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RESUMO 

O Centro de Triagem de Animais Silvestres de Belo Horizonte (CETAS-BH) é um dos locais 

responsáveis pelo recebimento e destinação dos animais silvestres que são vítimas do tráfico em 

Minas Gerais. Objetivou-se caracterizar as espécies, da fauna silvestre, apreendidas ou entre-
gues voluntariamente, de 2003 a 2012, no CETAS-BH. Analisar a distribuição temporal e espa-

cial dos municípios de origem dos animais e associá-los a alguns indicadores socioeconômico. 

Nos 10 anos de estudo, foram recebidos 74.008 animais vivos, dos quais 95,6% eram aves, 

2,6% répteis, 0,9% mamíferos e 0,9% categorizados como outros. Verificou-se ampla variedade 
de espécies (374), correspondendo às aves a maioria dos animais recebidos no CETAS-BH 

(79,1%). A principal Ordem recebida foi a Passeriformes, 84,9% dos animais. A família Thrau-

pidae foi a mais representativa, 65,2% dos espécimes. As espécies mais recebidas foram Sicalis 
flaveola e Saltator similis, 17,1% e 17% respectivamente. Do total de espécies recebidas, 18,2% 

estão ameaçadas de extinção. Com relação às procedências dos animais recebidos, a apreensão 

foi a categoria mais representativa no período (89,5%). A entrega voluntária foi representada 
por 10,5% dos animais e a reta de tendência dessa categoria foi crescente para todo o período. A 

análise espacial identificou BH e a Região Metropolitana (RM) como o local de maior concen-

tração de animais. A partir dos resultados obtidos espera-se o aprimoramento das ações de edu-

cação ambiental e a intensificação da fiscalização em BH e sua RM, uma vez que a pressão do 
tráfico de animais silvestre é constante e pode levar mais espécies ao risco de extinção. 

PALAVRAS CHAVE: Epidemiologia, distribuição espacial, animais silvestres. 
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ABSTRACT 

The wildlife rehabilitation center in Belo Horizonte (CETAS - BH) is one of the respon-
sible for the receipt and destination of wild animals who are victims of trafficking in Minas Ge-

rais. The aim was to characterize the species of wildlife seized or voluntarily surrendered in 

CETAS-BH, from 2003 to 2012. Analyze their spatial and temporal distribution and associate 
with socioeconomic indicators. In the ten years were receipt 74008 live animals, 95.6 % of 

these were birds, 2.6% reptiles, 0.9% mammals and 0.9% were classified as other. It was found 

a range of species (374), most of them birds (79.1%). The main order was Passeriformes, 

84.9% of the animals. The Thraupidae family was the most representative, 65.2% of the speci-
mens. Sicalis flaveola and Saltator similis were the most received species in CETAS-BH, 17.1% 

and 17% respectively. Eighteen percent of the species were endangered of extinction. The main 

category of receiving animals was the seizure (89.5%). The voluntarily surrendered represented 
10.5% of the animals and the trend line for this category was increasing for all the period. The 

spatial analysis identified Belo Horizonte and the Metropolitan Region as the region with the 

highest concentration of occurrences.  In this context, this study suggests the improvement and 
intensification of environmental education and supervision in those specific areas. Once the 

pressure of trafficking of wild animals is constant and can lead to more species in danger of 

extinction. 

 

KEY WORDS: Epidemiology, spacial distribution, wild animals. 

  



1. INTRODUÇÃO 

 O Brasil é considerado um dos 17 países 

megadiversos do mundo. Essa classificação 

é decorrente da abundância de espécimes de 
flora e fauna. O país é o primeiro em diver-

sidade de espécies de mamíferos, peixes de 

água doce e insetos, e ainda detentor de 22% 

das espécies de plantas do planeta. Outro 
fator relevante para ser considerado o prin-

cipal país em biodiversidade é o grande nú-

mero de espécies de aves, répteis e anfíbios 
(Fonseca, 1998). 

Esta diversidade é explorada há séculos. Os 

registros das tribos indígenas do Brasil já 
identificavam o uso da fauna silvestre para 

alimentação, adornos e ferramentas. Os ín-

dios também amansavam os espécimes sil-

vestres apenas para diversão doméstica. Nos 
tempos de colônia, os animais saíam do país 

e atravessavam o Atlântico tendo como des-

tino o continente europeu. Isso demonstra 
que desde muitos anos os animais silvestres 

já sofrem com a retirada desordenada e pre-

datória, expondo-os incessantemente a vul-
nerações e a ameaças de extinção (Giovani-

ni, 2001; Ribeiro, 2006). 

As previsões penais para quem comete cri-

mes contra a fauna brasileira só ocorreram 
com a criação da Lei Federal 9.605 de 12 de 

fevereiro de 1998, que dispõe sobre as san-

sões penais e administrativas derivadas de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambi-

ente. Essa lei estabelece detenção de seis 

meses a um ano e multa para quem matar, 

perseguir, caçar, apanhar, ou utilizar espé-
cimes da fauna silvestre, nativos ou em rota 

migratória, sem a permissão, licença ou 

autorização. Incorre na mesma penalidade 
quem vende, expõe à venda, exporta ou ad-

quire, guarda, mantem em cativeiro ou de-

pósito, utiliza ou transporta ovos, larvas ou 
espécimes da fauna silvestre, nativa ou em 

rota migratória, bem como produtos e obje-

tos dela oriundos, provenientes de criadou-

ros não autorizados ou sem a permissão, 
licença ou autorização (Brasil,1998). 

O Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e 
dos Recursos Renováveis (IBAMA), criado 

pela Lei Federal 7.735 de 22 de fevereiro de 

1989, é a instituição responsável por regula-

rizar as políticas públicas do meio ambiente 
e de fiscalização ambiental (Brasil, 1989). 

Para que os animais silvestres apreendidos 

nas fiscalizações tivessem adequada identi-
ficação, tratamento, triagem e destino, foram 

criados os Centros de Triagem de Animais 

Silvestres (CETAS) (IBAMA, 2008). Os 

CETAS devem receber esses animais silves-
tres e mantê-los adequadamente até a desti-

nação final. 

A captura de espécimes em áreas naturais 
para alimentar o tráfico ilegal de seres vivos 

é considerada uma das agressões ambientais 

que mais prejuízos traz à fauna silvestre e 
provoca a extinção de espécies, contribuindo 

para o declínio da biodiversidade (Branco, 

2007). Aliados a este fato, a degradação e a 

fragmentação dos habitats devido a ativida-
des antrópicas como as queimadas e os des-

matamentos são também importantes fatores 

que levam à redução das populações silves-
tres. 

De acordo com Giovanini (2001), o cruel 

tráfico de animais no país retira dos habitats 
naturais milhões de espécies anualmente. 

Calcula-se que 60% dos animais são comer-

cializados dentro do Brasil e os outros 40% 

abastecem o mercado internacional, ativida-
de altamente lucrativa. O comércio de ani-

mais para pet shops é considerada a princi-

pal modalidade promotora do tráfico dentro 
do país, devido à grande procura de espéci-

mes para serem mantidos como animais de 

estimação (Pinto, 2007). 

Belo Horizonte (BH), capital do Estado de 
Minas Gerais, possui um CETAS com pes-

soal habilitado, médicos veterinários, biólo-

gos e tratadores, para receber, triar, tratar e 
destinar adequadamente os animais silves-

tres cotidianamente recepcionados em suas 

instalações. As pesquisas sobre os animais 
que chegam ao CETAS-BH diariamente são 
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escassas e não contemplam, com o realismo 
que se requer, a dimensão do recebimento de 

animais ilegais na região, no que diz respei-

to, principalmente, às espécies mais recebi-

das e, a priori, mais traficadas, e quais muni-
cípios do Estado estariam envolvidos no 

tráfico. 

Esta pesquisa objetivou caracterizar os ani-
mais silvestres recebidos no CETAS-BH, 

por apreensão e entrega voluntária, no perí-

odo de 2003 a 2012. Os objetivos específi-

cos foram: a) identificar as espécies recebi-
das no CETAS-BH de acordo com a chave 

taxonômica e com as categorias de risco de 

extinção; b) fazer a distribuição espaço-
temporal dos espécimes recebidos de acordo 

com o mês, o ano de entrada e o município 

de origem dos animais; c) verificar a relação 
entre a distribuição espacial dos animais 

silvestres em Belo Horizonte e as áreas de 

risco do município, por meio do índice de 

vulnerabilidade à saúde. 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA: 

2.1 A fauna brasileira e do Estado de 

Minas Gerais 

De acordo com a Portaria Nº 93, de 7 de 
julho de 1998, do IBAMA, a fauna silvestre 

brasileira é composta por todos aqueles ani-

mais pertencentes às espécies nativas, mi-

gratórias e quaisquer outras, aquáticas ou 
terrestres, que tenham seu ciclo de vida 

ocorrendo dentro dos limites do território 

brasileiro ou águas jurisdicionais brasileiras. 
À fauna silvestre exótica, pertencem aqueles 

animais das espécies ou subespécies cuja 

distribuição geográfica não inclui o território 

brasileiro e as espécies ou subespé-
cies introduzidas pelo homem, inclusive 

domésticas em estado asselvajado ou alçado. 

Também são consideradas exóticas as espé-
cies ou subespécies que tenham sido intro-

duzidas fora das fronteiras brasileiras e suas 

águas jurisdicionais e que tenham entrado 
em território brasileiro. Já a fauna doméstica 

é composta por todos os animais que, atra-

vés de processos tradicionais e sistematiza-
dos de manejo e/ou melhoramento zootécni-

co, se tornaram domésticos, apresentando 

características biológicas e comportamentais 

em estreita dependência do homem, poden-
do apresentar fenótipo variável, diferente da 

espécie silvestre que os originou (IBAMA, 

1998). 

A riqueza da fauna brasileira é mundialmen-

te reconhecida, sendo o país detentor de uma 

enorme diversidade de espécies conhecidas. 

O Brasil possui o maior número de espécies 
de mamíferos no mundo, é o segundo país 

em riqueza de aves e o quinto em répteis, 

estando entre os cinco países de maior bio-
diversidade (Santos e Câmara, 2002).   

O Estado de Minas Gerais (MG) possui 

grande extensão territorial, expressiva dis-
ponibilidade de recursos hídricos e a presen-

ça de três ricos biomas, Mata Atlântica, Cer-

rado e Caatinga, que o confere, igualmente, 

uma extraordinária abundância de espécies 
(Revisão..., 2007). Estima-se que as espécies 

de mamíferos conhecidas no Estado são em 

torno de 243, das quais 40 (16,5%) estão 
ameaçadas de extinção.  No que confere às 

aves, MG possui quase metade das espécies 

brasileiras (785), sendo que 106 (13,5%) 
estão sob algum tipo de ameaça de extinção. 

Em contra partida, a ampla diversidade de 

anfíbios e répteis no Estado é de conheci-

mento insatisfatório sobre as espécies. A 
respeito dos anfíbios, sabe-se, entretanto, 

que mais de 200 espécies ocorrem em MG, 

representando aproximadamente um terço 
das mais de 600 existentes no Brasil 

(Drummond et al., 2005). Em 2010, foi 

aprovada a Deliberação Normativa COPAM 

nº 147, de 30 de abril de 2010 (Minas Ge-
rais, 2010), na qual se encontra a lista de 

espécies da fauna do Estado de Minas Gerais 

ameaçadas de extinção e classifica os táxons 
em três níveis de ameaça: vulnerável, em 

perigo e criticamente em perigo. Outra im-

portante lista de animais sob risco de amea-
ça, em âmbito mundial, é fornecida pela 

União Internacional para a Conservação da 
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Natureza e dos Recursos Naturais (IUCN), 
que classifica as espécies segundo os seguin-

tes status de conservação: pouco preocupan-

te, quase ameaçado, vulnerável, em perigo, 

criticamente em perigo, extinto na natureza e 
extinto (Red..., 2013). 

2.2 Legislações ambientais relaciona-

das à fauna silvestre 

Para resguardar a abundância de espécies 

brasileiras, a Lei n° 5.197, de três de janeiro 
de 1967, dá proteção à fauna. No seu primei-

ro artigo, é decretado que os animais de 

quaisquer espécies que vivem naturalmente 

fora do cativeiro, constituindo a fauna sil-
vestre, são propriedades do Estado, sendo 

proibida a sua utilização, perseguição, des-

truição, caça ou apanha. No terceiro artigo 
dessa Lei, encontra-se a proibição do comér-

cio de animais, produtos e objetos da fauna 

silvestre (Brasil, 1967). Porém, somente em 
1998, com a promulgação da Lei Federal nº 

9.605, de 12 de fevereiro de 1998, se estabe-

leceram as sanções penais e administrativas 

derivadas de condutas e atividades lesivas ao 
meio ambiente e passa-se a considerar crime 

contra a fauna matar, perseguir, caçar, apa-

nhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, 
nativos ou em rota migratória, sem a devida 

permissão, licença ou autorização da autori-

dade competente, podendo a pena ser a de-
tenção de seis meses a um ano e multa. So-

frerá também a mesma penalidade, de acor-

do com a Lei, quem impedir a procriação da 

fauna, sem licença, autorização ou em desa-
cordo com a obtida; quem modificar, danifi-

car ou destruir ninho, abrigo ou criadouro 

natural; e também quem vende, expõe à 
venda, exporta ou adquire, guarda, mantem 

em cativeiro ou depósito, utiliza ou transpor-

ta ovos, larvas ou espécimes da fauna silves-

tre, nativa ou em rota migratória, bem como 
produtos e objetos dela oriundos, provenien-

tes de criadouros não autorizados ou sem a 

devida permissão, licença ou autorização da 
autoridade competente. Os crimes contra 

animais silvestres, domésticos ou domesti-

cados, nativos ou exóticos, como atos abusi-

vos, maus-tratos, ferimentos ou mutilações 
também são passíveis da mesma penalidade 

(Brasil, 1998). 

A Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 

1981, dispôs sobre a Política Nacional do 
Meio Ambiente (PNMA), seus fins e meca-

nismos de formulação e aplicação, constituiu 

o Sistema Nacional do Meio Ambiente 
(SISNAMA) e instituiu o Cadastro de Defe-

sa Ambiental. A PNMA tem por objetivo a 

preservação, melhoria e recuperação da qua-

lidade ambiental propícia à vida, visando 
assegurar, no país, condições ao desenvol-

vimento socioeconômico, aos interesses da 

segurança nacional e à proteção da dignida-
de da vida humana. O SISNAMA é estrutu-

rado a partir de seis níveis políticos adminis-

trativos. O primeiro nível é o órgão superior, 
o Conselho de Governo, com a função de 

assessorar o Presidente da República na 

formulação da política nacional e nas dire-

trizes governamentais para o meio ambiente 
e os recursos ambientais. O segundo nível é 

constituído pelo órgão consultivo e delibera-

tivo, o Conselho Nacional do Meio Ambien-
te (CONAMA), que tem a finalidade de 

assessorar, estudar e propor ao Conselho de 

Governo as diretrizes de políticas governa-
mentais para o meio ambiente e os recursos 

naturais e deliberar sobre normas e padrões 

compatíveis com o meio ambiente ecologi-

camente equilibrado e essencial à sadia qua-
lidade de vida.  No terceiro nível, central, o 

Ministério do Meio Ambiente tem a finali-

dade de planejar, coordenar, supervisionar e 
controlar a política nacional e as diretrizes 

governamentais fixadas para o meio ambien-

te. No quarto nível, os órgãos executores são 

o IBAMA e o Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (ICMBIO). 

O quinto nível é composto pelos órgãos 

seccionais estaduais que executam os pro-
gramas, os projetos e a fiscalização de ativi-

dades capazes de provocar a degradação 

ambiental. O último nível é o dos órgãos 
locais, os municipais, que coordenam as 

atividades de meio ambiente em suas juris-

dições (Brasil, 1981). 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%206.938-1981?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%206.938-1981?OpenDocument
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O IBAMA foi criado pela Lei 7.735, de 22 

de fevereiro de 1989, como entidade respon-

sável por regularizar as políticas públicas de 

meio ambiente e fiscalização ambiental, 

exercendo o poder de polícia ambiental 

(Brasil, 1989). É uma autarquia federal do-

tada de personalidade jurídica de direito 

público, autonomia administrativa e finan-

ceira, vinculada ao Ministério do Meio Am-

biente (MMA), de acordo com o artigo quin-

to da Lei n° 11.516, de 28 de agosto de 2007 

(Brasil, 2007). 

Para que os animais silvestres apreendidos 

pela fiscalização tivessem adequada identifi-

cação, tratamento, triagem e destino, foram 

criados os CETAS, mantidos pelo IBAMA 

(Instrução Normativa nº 169, de 20 de feve-

reiro de 2008), ou através de parcerias com 

outras instituições públicas ou privadas. Os 

CETAS devem possuir estrutura física capaz 

atender os fins a que se destinam e funcioná-

rios habilitados para a manutenção adequada 

dos animais durante a permanência no local 

e proceder à destinação final que correspon-

da a cada animal ou táxon (IBAMA, 2008a).  

Considerando a necessidade de normatizar a 

destinação dos animais silvestres recebidos 

pelo IBAMA, foi instituída a Instrução 

Normativa nº 179, de 25 de junho de 2008, 

que define as diretrizes e procedimentos 

para o destino final dos animais da fauna 

silvestre nativa e exótica apreendidos, resga-

tados ou entregues espontaneamente às auto-

ridades competentes. Os destinos estabeleci-

dos por essa Instrução são o retorno imedia-

to à natureza, o cativeiro e o envio dos ani-

mais para programas de soltura ou para insti-

tuições de pesquisa ou didáticas, dependente 

do espécime em questão e, principalmente, 

de sua condição física, (IBAMA, 2008b). 

No ano de 2011, mediante a promulgação da 

Lei Complementar nº 140, de 8 de dezembro 

de 2011, foi estabelecida a cooperação entre 

a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios nas ações administrativas decor-

rentes do exercício da competência comum 

relativas à proteção das paisagens naturais 

notáveis, à proteção do meio ambiente, ao 

combate à poluição em qualquer de suas 

formas e à preservação das florestas, da fau-

na e da flora (Brasil, 2011). Em junho de 

2013, em MG, formalizou-se o termo de 

cooperação técnica entre o IBAMA e o Go-

verno do Estado, através da Secretaria de 

Estado de Meio Ambiente (SEMAD) e do 

Instituto Estadual de Florestas (IEF), para a 

transferência das atribuições da fauna e da 

flora para o órgão estadual (Gestão..., 2013). 

Para controlar e normatizar as pesquisas que 

são realizadas nos CETAS de MG, foi pu-

blicada a Portaria IEF nº148, de 04 de outu-

bro de 2013, a fim de regulamentar os pro-

cedimentos necessários à autorização e à 

execução de trabalhos científicos nestes 

estabelecimentos (IEF, 2013). 

2.3 Breves antecedentes do tráfico de 

animais silvestres no Brasil 

Desde os tempos coloniais, a imensa biodi-

versidade brasileira é explorada indiscrimi-
nadamente, levando os animais silvestres ao 

risco constante de extinção. Registros do 

período colonial revelam que o comércio de 

animais havia modificado o hábito de caça 
dos índios, pois os animais tinham se trans-

formado em mercadorias para o escambo 

com os europeus, já que os espécimes silves-
tres passaram a ser comercializados para uso 

no vestuário (peles e penas), para o consumo 

alimentar e para estudo e deleite no Velho 
Mundo. Para os portugueses, a venda desses 

animais era considerada um acréscimo na 

renda; documentos da época mostram que 

grandes volumes de animais eram transpor-

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20140-2011?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20140-2011?OpenDocument
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tados em navios para posterior comercializa-
ção. Essa travessia com os animais pelo 

Atlântico era complicada pela dificuldade de 

manter os espécimes vivos, pois o compor-

tamento e os hábitos alimentares não eram 
conhecidos, assim como suas reações ao 

cativeiro, o que resultou na morte de vários 

animais, devido à fome e frio, entre outros 
agravos (Ribeiro, 2006).   

Atualmente, fatores como o desmatamento, 

a degradação e a fragmentação de habitat, 

aliados às demais perturbações antrópicas 
como a captura excessiva de animais silves-

tres, têm intensificado as ameaças à fauna 

silvestre e exposto, continuamente, mais 
animais à extinção na natureza (Marini e 

Garcia, 2005). A redução da população de 

várias espécies de aves tem sido influencia-
da diretamente por ações antrópicas, já que 

os pássaros são utilizados desde séculos 

atrás até hoje para a alimentação, adornos, 

decoração e medicamentos. Essa remoção 
excessiva de aves selvagens da natureza 

pode comprometer igualmente várias fun-

ções ecológicos, tais como a polinização, a 
dispersão de sementes e o controle de popu-

lações de outros animais (Alves et al., 

2013a). O impacto visível da fragmentação 
dos habitats sobre a fauna silvestre foi veri-

ficado no município de Viçosa, MG, no qual 

após sete décadas de isolamento entre as 

áreas restritas de mata ocorreu a extinção de 
31% das espécies de aves frugívoras locais e 

77% delas encontram-se ameaçadas de ex-

tinção nos fragmentos remanescentes de 
Mata Atlântica (Rambaldi e Oliveira, 2003).  

Rocha et al. (2006) ao pesquisarem o co-

mércio de aves nas feiras livres de Campina 

Grande, Paraíba, entre agosto e novembro de 
2004, identificaram duas estruturas para o 

comércio ilegal: na primeira, os próprios 

apanhadores dos animais os comercializa-
vam e, na segunda, existiam os intermediá-

rios, que compravam os pássaros dos apa-

nhadores e os revendiam. Nesse trabalho, 
também foi observado que a maioria dos 

apanhadores não tinha concluído o ensino 

fundamental, possuíam outros empregos 
(pintores, pedreiros, mecânicos) e realiza-

vam a captura de silvestres para complemen-

tar a renda e por hábito cultural. Resultado 

semelhante foi encontrado por Giovanini 
(2001). Para Alves et al. (2013b), a captura 

também ocorria nas zonas rurais e os ani-

mais eram comercializados em municípios 
pequenos e posteriormente transportados aos 

grandes centros urbanos, onde adquiriam 

elevados valores comerciais. Em entrevistas 

realizadas com 48 moradores de Santana dos 
Garrotes, Paraíba, de setembro de 2011 a 

fevereiro de 2012, Alves et al. (2013a) não 

encontraram correlação entre os fatores so-
cioeconômicos dos entrevistados e o hábito 

de manter pássaros como animais de estima-

ção. Concluíram que isso reflete a importân-
cia cultural da criação de animais selvagens 

para estimação na região, já que a prática é 

difundida entre a população local, indepen-

dente dos fatores socioeconômicos. 

As aves silvestres, principalmente da Ordem 

Passeriformes, representam a maioria dos 

animais apreendidos nas ações contra o trá-
fico em todo o Brasil. Essa situação pode ser 

comprovado nos trabalhos de Giovanini 

(2001), Ferreira e Glock (2004), Borges et 
al. (2006), Campedelli et al., (2009), Pessoa 

et al. (2007), Pagano et al. (2009), Preuss e 

Schaedler (2011), Santos et al. (2011), Des-

tro et al. (2012), Franco et al. (2012), Moura 
et al. (2012) e Vilela (2012). Kuhnen et al. 

(2012) relataram que, em Santa Catarina, as 

espécies mais criadas são os psitacídeos: A. 
aestiva e Ara ararauna. Para Rocha et al., 

(2006), a preferência pelas aves e principal-

mente pelos machos está relacionada ao seu 

belo canto, o que atraí os consumidores, da 
mesma forma que aquelas que são amansa-

das cantam mais, sendo um fator favorável 

ao comércio. 
Várias técnicas são utilizadas nas capturas 

de pássaros, as principais incluem o uso de 

gaiolas, redes, armadilhas e o visgo. As gai-

olas de campo, como são conhecidas, são 

constituídas por diversos compartimentos. 
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Em um deles, o central, é colocado um pás-

saro macho, que através do canto atrairá 

outros machos para a disputa de território, 

momento em que ficam presos nos outros 

compartimentos-armadilhas das gaiolas. As 

redes são constituídas por duas telas susten-

tadas por bambus contendo atrativos para os 

pássaros que, ao pousarem, ficam presos. 

Nas armadilhas, são colocadas iscas, grãos 

ou frutas, para atrair as aves. Na técnica do 

visgo, é preparada, a partir da seiva de árvo-

res frutíferas (Jaqueira e Mangaba), uma 

substância adesiva que é colocada nos ga-

lhos das árvores nos quaisos pássaros, ao 

pousarem, ficam aderidos ao ramo. As redes 

e os visgos representam danos à saúde das 

aves que se debatem muito, perdendo as 

penas e causando-lhes ferimentos. Além da 

captura das aves adultas, os filhotes também 

são apanhados para futuro comércio (Rocha 

et al., 2006; Alves et al., 2013b).   

Santos e Costa-Neto (2007) avaliaram a 
relação da população do município de São 

José, na Bahia, com a avifauna local, através 

da aplicação de 58 entrevistas. Foram descri-
tos seis tipos de interação: alimentação, so-

cial-afetiva, econômica, medicinal, decorati-

va e simbólico-ritualística. Em 1998, no 

município de Feira de Santana, Bahia, Mar-
ques e Guerreiro (2007), identificaram inte-

rações tróficas, médicas e econômicas da 

população local em relação aos répteis.  
Zago (2008) realizou entrevistas com escola-

res da 5ª e 6ª série de uma escola do municí-

pio de São João da Polêsine, Rio Grande do 
Sul, e constatou a presença de animais sil-

vestres criados para a companhia entre os 

escolares, mas ressaltou que a maioria dos 

estudantes preferia manter os cães e gatos 
como animais de estimação.  

Na pesquisa realizada por Bastos et al. 

(2008), em Goiás, nos anos de 1997 a 2005, 
e Pagano et al. (2009), na Paraíba, entre 

2006 e 2007, os mamíferos foram recebidos 

nos CETAS em maior volume do que os 
répteis. Por outro lado, os resultados encon-

trados por Borges et al. (2006), em Juiz de 

Fora, em 1998 e 1999, e Moura et al. (2012), 

no Piauí em 2011, diferem dos resultados 
acima citados, pois os répteis foram mais 

representativos que os mamíferos. Franco et 

al. (2009) destacaram a espécie Callithrix 
penicilatta como o mamífero mais recebido 

no CETAS de Montes Claros de 2007 a 

2008.  

Nos estudos de Moura et al., (2012) e Bastos 
et al., (2008), das espécies de animais silves-

tres identificadas, por volta de 6% delas 

estavam sob risco de extinção. No estudo de 
Souza e Vilela (2013) sobre as aves recebi-

das no CETAS-BH de 1992 a 2012 que es-

tavam ameaçadas de extinção, foram conta-
bilizadas 34 espécies correspondendo a 

9.465 exemplares nessa situação. Alves e 

Rosa (2010) identificaram que essas espé-

cies expostas ao risco de extinção adquirem 
maior valor no comércio, o que as torna 

atrativas aos apanhadores. 

2.4 Tipos de recebimento no CETAS e 

ação da Polícia Militar do Meio Ambi-

ente (PMMAMB) 

O recebimento dos animais nos CETAS 

pode ser classificado, de acordo com a pro-

cedência, em três formas distintas: a) apre-
ensão, representada pelos animais decorren-

tes da ação fiscalizatória com lavratura de 

Boletim de Ocorrência (BO) ou de Auto de 
Infração (AI) da Polícia Ambiental Estadual 

ou do IBAMA, respectivamente (Polícia..., 

2009); b) recolhimento, resultado da captura 

de animais pelo IBAMA ou Polícia Ambien-
tal Estadual após solicitação da população; 

c) entrega voluntária, feita pelo cidadão que 

espontaneamente procura o órgão competen-
te para entregar o animal que mantinha ile-

galmente sob sua guarda (Borges et al. 

2006; Pagano et al. 2009).  
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2.5 Análise espacial 

A análise espacial pode ser definida como 

um estudo quantitativo da distribuição de 

eventos que são referenciados geografica-
mente. Ela é utilizada para definir padrões 

espaciais de dispersão que auxiliam na pre-

dição e controle de doenças, por exemplo. O 

mapeamento gera informações de comple-
xos processos sociais, históricos, geográfi-

cos e ambientais. Uma das técnicas de análi-

se espacial é o geoprocessamento, que con-
siste em coletar os dados, tratá-los e exibi-

los assim, referenciados geograficamente. 

Um dos sistemas que utilizam dessa técnica 
é o Sistema de Informação Geográfica 

(SIG), que é uma estrutura de processamento 

de dados eletrônica. Na epidemiologia, essa 

é uma ferramenta importante por permitir o 
planejamento de ações de prevenção e con-

trole. Outra técnica é a análise de padrões 

pontuais em que se utiliza da própria locali-
zação geográfica do evento para avaliar se a 

ocorrência é aleatória ou se existe algum 

padrão. Podendo assim atribuir o padrão 
encontrado a fatores demográficos, sociocul-

turais ou ambientais (Medronho, 2009). 

De acordo com Cruz e Campos (2011), a 

análise espacial tem contribuído para subsi-
diar a tomada de decisões para intervenção 

no espaço nas diversas áreas. A facilidade de 

análise e visualização dos produtos (imagens 
e mapas) gerados pelo SIG evidencia a ca-

pacidades de análise dos dados georreferen-

ciados para produzir novas informações, já 

que o entendimento do problema é facilitado 
e consequentemente chega-se a uma solu-

ção. Além disso, a análise espacial, utilizan-

do SIG, pode ser realizada de uma maneira 
simples através da observação do fenômeno 

e de sua distribuição no espaço, ou através 

de uma análise mais elaborada que considere 
a interação de vários fenômenos para expli-

car uma determinada situação no espaço 

geográfico. 

O mapeamento das áreas com registros de 
tráficos de animais silvestres pode ser uma 

importante ferramenta no conhecimento 
socioeconômico e geográfico das áreas mais 

críticas em relação à manutenção ilegal de 

animais silvestres. A partir disso podem ser 

realizadas as atividades de educação ambi-
ental e de fiscalização apropriadas à neces-

sidade local (Freitas et al., 2012). 

2.6 Educação ambiental 

Conhecimentos ecológicos, que orientem a 

formulação de políticas públicas para con-

servação estratégica da natureza, se tornam 
cada vez mais urgentes e necessários no 

Brasil (Rambaldi e Oliveira, 2003; Alves et 

al., 2013a). Marini e Garcia (2005) ressalta-
ram a necessidade de pesquisas e medidas de 

conservação que sejam amplamente distribu-

ídas no país, já que a ameaça à avifauna 

brasileira não diminui. Os autores sugeriram 
a necessidade de definir prioridades nacio-

nais para a conservação e manejo das espé-

cies ameaçadas, bem como capacitar profis-
sionais e instituições e promover políticas 

públicas para melhorar a proteção das aves. 

A educação ambiental é considerada por 
Zago (2008) como uma importante medida 

para o fortalecimento de uma consciência 

ecológica ética, já que reforça valores, além 

de ambientais, socioculturais, artísticos, 
políticos que, certamente, contribuem para o 

bem-estar geral. De acordo com Alves et al., 

(2013a), em primeiro lugar, é necessário 
implementar programas de extensão e de 

educação sobre as consequências ambientais 

do comércio dos animais silvestres para 

tentar reduzir a demanda por eles e, assim, 
diminuir a captura, pois se se mantem esta 

intensa pressão sobre os espécimes silvestres 

resultará, num futuro próximo, à existência 
apenas de registros para indicar a passagem 

histórica de uma determinada espécie na 

natureza (Ribeiro e Silva, 2007). 

De acordo com Silva (2011), em pesquisa 

realizada na Unidade de Conservação Mari-

nha (UCM), no Rio Grande do Norte, a edu-

cação ambiental é uma excelente maneira 
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para resgatar valores, como o respeito pela 
diversidade cultural e biológica, que são 

fundamentais à conservação da natureza. As 

práticas educativas devem contribuir para a 

mudança de hábitos, atitudes e práticas soci-
ais, para o desenvolvimento de competên-

cias, capacidade de avaliação e participação 

dos educandos, já que por meio de questio-
nários foi observado o interesse dos turistas 

que visitavam a UCM na educação ambien-

tal. 

No âmbito nacional e voltado para todos os 
animais da fauna silvestre, o Ministério do 

Meio Ambiente (MMA), juntamente com o 

IBAMA, lançaram em 2008 a Campanha 
Nacional de Proteção à Fauna Silvestre, com 

o objetivo de combater o tráfico desses ani-

mais e auxiliar na conservação das espécies. 
A campanha, com grande foco em educação 

ambiental, objetiva contribuir para a forma-

ção educacional de crianças, adolescentes e 

adultos com o intuito de fomentar atitudes 
ambientalmente corretas, promovendo a 

construção de uma sociedade consolidada 

em políticas públicas em função de um de-
senvolvimento sustentável. As crianças são 

consideradas disseminadoras da informação 

para seus pais, potenciais consumidores 
finais de animais silvestres. O trabalho busca 

ainda criar parcerias com universidades e 

com organizações não governamentais que 

atuem em programas de intervenção em 
educação ambiental apoiando e valorizando 

as ações do MMA (Brasil, 2008). 

Em outubro de 2010, foi lançado pela Soci-
edade Mundial de Proteção Animal (WSPA) 

o documentário e campanha intitulados “Sil-

vestre não é PET”, com o objetivo de discu-

tir a questão da posse de animais silvestres 
em áreas urbanas e no convívio com as pes-

soas. O documentário questiona o direito de 

manter animais silvestres como animais de 
estimação, o que leva a danos ao próprio 

animal e à natureza, e faz um alerta de que o 

conhecimento é a chave para escolhas e 
atitudes compatíveis com o nosso tempo 

(Documentário..., 2010). 

No âmbito estadual, na capital de Minas 
Gerais, foi lançado em setembro de 2012 o 

projeto “Minas Livre de Gaiolas”, com a 

intenção de estimular a população local a 

entregar aves de origem ilegal, mantidas em 
cativeiro, sem nenhuma punição. O projeto 

tem como objetivo principal mudar a cultura 

do mineiro em relação às aves, evitando o 
aprisionamento, bem como reduzir os pro-

blemas legais ocasionados por essa prática 

(Projeto..., 2012).  

3. MATERIAL E MÉTODOS 

3.1 Caracterização da área de estudo 

O Estado de Minas Gerais possui população 
de 19.597.330 habitantes, área territorial de 

586.522,122 quilômetros quadrados e densi-

dade demográfica de 33,41 habitantes por 
quilômetro quadrado. Fazem parte do Estado 

853 municípios (IBGE, 2013). O clima é 

tropical e apresenta subdivisões regionais, 
sobretudo em função da altitude, apresen-

tando variações entre: tropical de altitude e 

tropical úmido. O clima semiárido ocorre no 

extremo norte mineiro, em função da baixa 
pluviosidade. As temperaturas médias anuais 

são superiores a 18°C (graus centígrados) 

em todas as regiões, exceto nos planaltos 
mais elevados do centro-sul do Estado, on-

de, no inverno as temperaturas médias são 

inferiores a 18°C. Três biomas estão presen-
tes em MG, Mata Atlântica, Cerrado e Caa-

tinga. Considera-se que 85,3% do Estado é 

urbanizado (Conheça..., 2013).  

O município de Belo Horizonte, capital do 
Estado de Minas Gerais, está localizada na 

região central do Estado (19º55′8,55″S 

43º56′19,21″O). Possui uma altitude média 
de 858 metros e clima predominantemente 

tropical, com média de temperatura anual de 

20,5
o
C. O índice pluviométrico é relativa-

mente alto - 1.200 milímetros por ano - com 
concentração de chuvas de novembro a mar-

ço. O município possui 2.375.151 habitantes 

e área territorial de 331 quilômetros quadra-
dos

 
(Estatísticas..., 2010). 
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 O CETAS-BH é responsável pela recepção, 
identificação, triagem, tratamento e destina-

ção dos animais silvestres, sejam eles oriun-

dos de resgate ou apreensão pelos órgãos de 

fiscalização, principalmente de Belo Hori-
zonte e Região Metropolitana, assim como 

de outras localidades do Estado, além dos 

animais entregues voluntariamente por par-
ticulares que os mantinham ilegalmente em 

cativeiro (BRASIL, 1996). Existe ainda dois 

outros CETAS no Estado de MG, um em 

Juiz de Fora e outro em Montes Claros. 

3.2 Delineamento do estudo  

Foi realizado um estudo epidemiológico 

observacional retrospectivo, baseado no 

levantamento de dados a partir das fichas de 
recebimento de animais silvestres do CE-

TAS-BH, no período de 2003 a 2012. As 

etapas do estudo estão descritas no fluxo-

grama a seguir, Figura 1. 

 
Figura 1: Fluxograma das atividades realizadas neste estudo. 

 

3.3 Fonte de dados, análise da infor-

mação e distribuição temporal 

3.3.1 Variáveis analisadas nas fichas 

Foram analisadas as fichas de recebimento 

de animais silvestres no CETAS-BH, de 

2003 a 2012, de acordo com a procedência 

dos animais (“apreensão” e “entrega volun-
tária”). Foi realizada a totalização dos ani-

mais recebidos, a distinção por Classe (anfí-

bio, ave, mamífero e réptil), Ordem, Família, 
espécie e sexo (macho, fêmea, indetermina-

do), por município de origem (coordenadas 

geográficas) e a data de entrada. 

Para a identificação das espécies, foram 

consultados o Comitê Brasileiro de Regis-
tros Ornitológicos (Listas..., 2014), a Lista 

Brasileira de Répteis (Bérnils e Costa, 

2012), Leme (1989) e o Catalogue of life 
(Roskov, 2013).  

3.3.2 Classificação das procedências 

de recebimento dos animais: 

Apreensão: a ficha era categorizada como 

de apreensão quando da presença de um 

número de Boletim de Ocorrência (BO) da 

Polícia Militar do Meio Ambiente 

(PMMAMB), ou do número do Auto de 

Microsoft Excel 2010 para 

análise. 

Distribuição espacial 

descritiva dos animais 

silvestres. 



Infração do Núcleo de Fiscalização do 
IBAMA (NUCOF).As fichas oriundas de 

processo judicial ou com a identificação de 

fiel depositário foram classificadas também 

nessa categoria, já que procedem de uma 
ação de apreensão anterior. Nas fichas de 

apreensão que continham anexo o Boletim 

de Ocorrência, foi possível classificar o mo-
tivo que gerou a apreensão, mediante a ação 

da PMMAMB. Foram, portanto, identifica-

dos quatro motivos: a patrulha ambiental; a 

denúncia anônima; o cumprimento de man-
dados de busca e apreensão; e a associação 

com outras ilegalidades, como o tráfico de 

drogas e de armas. 

Entrega Voluntária (EV): Entrega Voluntá-

ria (EV): foram consideradas nessa categoria 

todas as fichas que já estavam marcadas com 
essa conotação (EV) e que não continham 

informações que a contradissessem. As fi-

chas preenchidas como “apreensão” ou “re-

colhimento”, mas que continham no BO a 
informação de que se tratava de “entrega 

voluntária” do animal à PMMAMB por um 

cidadão, foram consideradas como EV.  

Finalmente, não foram consideradas as fi-

chas classificadas inicialmente como EV, 

mas que constavam o recolhimento de um 
animal em logradouro público ou em propri-

edade particular, sem a constatação de que o 

referido animal estivera retido antes em ca-

tiveiro por um particular sem a devida auto-
rização. Por tanto, as fichas identificadas 

como recolhimento não foram objeto de 

análise neste estudo, pois estes animais reco-
lhidos seriam de vida livre e não vítimas do 

tráfico de animais silvestres. 

3.3.3 Tratamento de dados:  

Os dados originários das fichas alimentaram 

o programa EpiInfo 3.5.1 e a análise descri-

tiva, incluindo a elaboração das tabelas e das 
distribuições de frequências que foram exe-

cutados mediante o auxílio do software Mi-

crosoft Excel® 2010. O status de conserva-

ção das espécies foi identificado com base 

na lista mineira de espécies ameaçadas pu-
blicada na Deliberação Normativa COPAM 

nº147, de 30 de abril de 2010 (Minas Gerais, 

2010), e na lista de espécies de animais 

ameaçados mundialmente, Red List of Thre-
atened Species, Version 2013.1 (Red..., 

2013). As categorias consideradas nesse 

estudo foram: “criticamente em perigo”, 
“em perigo”, “vulnerável” e “quase ameaça-

do”.  

Fichas com problemas de nomenclatura 

eram aquelas em que a grafia não permitia o 
entendimento da palavra ou quando os no-

mes científicos e comuns eram de animais 

diferentes, sempre sendo considerado o no-
me científico do animal. Erros na identifica-

ção do animal ocorriam devido a não classi-

ficação do sexo e à ausência do número de 
animais ou do nome da espécie. As proce-

dências foram consideradas inconsistentes 

quando não existia marcação ou havia dupla 

marcação, sendo necessário recorrer a in-
formações do Boletim de Ocorrência ou da 

própria ficha para confirmar a procedência 

do animal. Quando as fichas continham da-
tas consideradas fora do período de estudo, 

foram consideradas como problema de data. 

Os problemas com os números das fichas 
eram decorrentes da numeração apagada ou 

repetida. As falhas de preenchimento ocorri-

am quando a informação do autor estava 

ausente, o número de BO na ficha não cor-
respondia ao BO anexado ou quando o mu-

nicípio descrito na ficha divergia do municí-

pio do BO. 

3.3.4 Distribuição temporal: 

Diagrama de controle: construído a partir 

dos sete últimos anos da série (2006 a 2012), 
mês a mês, com auxílio do software Micro-

soft Excel® 2010 (Medronho, 2009).   

Cálculo de tendência: calculado para todo o 
período, com auxílio do software Microsoft 

Excel® (2010), no qual foram testados a 

regressão linear simples (Y = b0 + b1X) e os 

modelos de ordem maior, segundo grau (Y = 
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b0 + b1X + b2X2) e terceiro grau (Y = 
b0+b1X + b2X2 + b3X3). A linha que apre-

sentasse o maior coeficiente de determina-

ção (R²) foi escolhida para a tendência em 

análise, sempre optando por uma representa-
ção mais simples (Guimarães et al., 2012). 

3.3.5 Análise Espacial Descritiva: 

Para a análise espacial foram utilizadas as 
coordenadas geográficas das procedências 

dos animais, as quais foram obtidas por 

meio dos endereços presentes nas fichas de 
recebimento. Quando o endereço não estava 

disponível, utilizou-se a coordenada central 

do polígono municipal. As coordenadas e as 
informações do banco de dados da fauna 

foram exportadas para o Sistema de Infor-

mação e utilizado o software ArcGIS 9.3. 

Análises espaciais descritivas e estatísticas 
permitiram a geração dos mapas.  

Os municípios de origem dos animais rece-

bidos no CETAS-BH foram agrupados em 
categorias padronizadas e em quatro perío-

dos, cada um de quatro anos (2003 a 2006, 

2006 a 2009 e 2009 a 2012), para que o vo-
lume de animais e a quantidade de municí-

pios pudessem ser identificados e compara-

dos.  

Com os pontos geográficos que representa-
ram os eventos de recebimento dos animais 

determinaram-se a média central, o evento 

central e a distribuição direcional elíptica. 
Essas análises identificaram as tendências na 

distribuição espacial dos eventos. A função 

Kernel foi usada para identificar as áreas 

com a maior concentração dos eventos para 
os municípios envolvidos no recebimento de 

animais silvestres e, especificamente, para 

Belo Horizonte. No primeiro mapa, foram 
relacionados todos os eventos que ocorreram 

nos municípios mineiros, utilizou-se um raio 

de 32,4 quilômetros (média de distância 
entre os municípios) e ponderou-se segundo 

a quantidade de animais e de espécies rece-

bidas. No segundo mapa, foram relacionados 

os eventos de recebimento de animais em 

Belo Horizonte que possuíam identificação 
correta da localização dos animais. Os even-

tos foram categorizados de acordo com o 

número de animais em cada um deles. O 

modelo de classificação de Kernel utilizado 
foi o desvio padrão, com o raio de 700 me-

tros e a superfície foi analisada em quilôme-

tros quadrados. 

A técnica de autocorrelação espacial global 

(Moran I) foi aplicada nas variáveis “total de 

animais recebidos” e “médias de espécies de 

aves, mamíferos, répteis e espécies em ex-
tinção”. Os municípios registrados como 

locais de origem dos animais foram as uni-

dades observacionais. Com dados do Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatística (IB-

GE), calculou-se o índice florestal (área 

florestal municipal/superfície em quilômetro 
quadrado), utilizado, igualmente, para testar 

a autocorrelação (IBGE, 2013). O Índice de 

Desenvolvimento Municipal da Federação 

das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro 
(FIRJAN) acompanha o desenvolvimento de 

todos os municípios brasileiros com base em 

estatísticas públicas oficiais disponibilizadas 
pelos ministérios do Trabalho, Educação e 

Saúde. Esse índice foi utilizado na autocor-

relação, na qual buscou-se associar aspectos 
socioeconômicos como renda e escolaridade 

com os municípios detentores de fauna ile-

gal (Índice..., 2012). O teste avaliou se essas 

características estariam agrupadas, dispersas 
ou se seriam  aleatórias para os municípios 

em análise. 

A autocorrelação local (LISA) identificou 
agrupamentos de municípios estatisticamen-

te significativos (p<0,05) para as variáveis 

avaliadas. Quatro tipos de clusters foram 

encontrados: “Alto-Alto” (AA), identifican-
do o agrupamento de municípios com altas 

proporções do indicador, cercados de muni-

cípios também com altas proporções do 
mesmo indicador; “Baixo-Baixo” (BB), 

identificando conglomerados de baixo valor, 

cercados por municípios vizinhos de baixo 
valor do mesmo indicador; “Alto-Baixo” 

(AB), para municípios com alta proporção 
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do indicador, cercados por municípios com 
baixa proporção; e “Baixo-Alto” (BA) para 

os municípios com baixa proporção e com 

vizinhos com alta proporção do mesmo indi-

cador (MELO e MATHIAS, 2010).  

3.3.6 Indicador sócio-econômico 

O Índice de Vulnerabilidade à Saúde de 

Belo Horizonte (IVS-BH) foi construído 
pela Secretaria Municipal de Saúde, através 

da Gerência de Regulação, Epidemiologia e 

InformaçãoE no qaul se associa as variáveis 
socioeconômicas e ambientais para analisar 

as características populacionais, de acordo 

com a área geográfica e com o propósito de 
identificar as desigualdades no perfil epide-

miológico de grupos sociais distintos. As 

variáveis socioeconômicas utilizadas no IVS 

foram ponderadas de acordo com os pesos e 
indicadores representados no Quadro 1. 

Os setores censitários avaliados foram 2.563 

e as categorias de divisão do município, 
quanto o risco de vulnerabilidade à saúde 

(IVS) foram as seguintes: 

Risco médio: setores censitários que tinham 

valores do índice de vulnerabilidade à saúde 

em ½ desvio padrão em torno da média. 

Risco baixo: setores com valores inferiores 

ao médio. Risco elevado: setores com valo-

res acima do risco médio até o limite de 1 

desvio padrão. Risco muito elevado: setores 

com valores acima do risco elevado (Índi-

ce..., 2003). A distribuição da população de 

Belo Horizonte de acordo com risco, em 

relação ao IVS, no Quadro 2. 

3.3.7 Aspectos éticos 

O projeto de pesquisa foi submetido ao CE-

TAS-BH, em 27 de junho de 2012, sob o 
número de protocolo 002036/12, obtendo, 

em seguida, a aprovação; foi, igualmente, 

submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa, 

através da Plataforma Brasil, que o conside-
rou isento de análise e julgamento, tendo em 

vista a sua utilização de fontes secundárias 

de dados para as análises, escopo do presen-
te projeto.   

Quadro 1: Indicadores utilizados na construção das áreas de vulnerabilidade à saúde por setores censitá-

rios, Belo Horizonte, 2003. 

 
Fonte: Secretaria Municipal de Saúde de Belo Horizonte, 2003. 
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Quadro 2: Distribuição da população e das categorias de risco, de acordo com o índice de vulnerabilidade 

à saúde por setores censitários, Belo Horizonte, 2003. 

 
Fonte: Secretaria Municipal de Saúde de Belo Horizonte, 2003. 
 

4. RESULTADOS 

4.1 Análise descritiva dos 10 anos de 

recebimento de animais silvestres no 

CETAS-BH. 

4.1.1 Animais 

Nos 10 anos, foram recebidos 74.008 ani-

mais vivos no CETAS-BH, com uma média 

de recebimento de 7.400 animais por ano. 
Dos animais recebidos, 0,3% (210) estavam 

feridos e 0,4% (289) eram filhotes. No perí-

odo, foram recebidos igualmente 929 ani-
mais mortos e 90 produtos da fauna (ovos, 

ninhos e carcaças). 

Dentre os animais recebidos, as aves repre-

sentaram a maioria, 95,6% (70.756) (Tabela 
1), distribuídas em 21/39 (53,8%) Ordens, 

em 46/88 (52,3%) Famílias e em 296/374 

(79,1%) espécies (Apêndices 6 a14). A Or-
dem Passeriformes foi a mais representativa, 

com 62.805/74.008 (84,9%) aves. A Família 

Thraupidae foi a mais expressiva, com 
48.257/74.008 (65,2%) indivíduos. As espé-

cies mais recebidas foram Saltator similis 

(12.623/74.008 – 17,1%), Sicalis flaveola 

(12.612/74.008 – 17%) e Sporophila nigri-
collis (7.969/74.008 – 10,8%). 

A Classe dos répteis foi a segunda mais 

recebida, com 2,5% (1.878) dos animais, 
correspondendo a 3/39 (7,7%) Ordens, 15/88 

(17%) Famílias e 27/374 (7,2%) espécies. A 

Ordem Testudines foi a mais recebida com 

1,8% (1.365/74.008) dos répteis e as Famí-
lias Emydidae (623/74.008 – 0,84%) e Tes-

tudinidae (604/74.008 – 0,81%) as mais 

representativas. Quanto às espécies, as mais 
recebidos foram o Chelonoidis carbonaria 

(511/74.008 – 0,7%) e o Trachemys dorbi-

gni (316/74.008 – 0,4%) (Apêndice 3). 

Os mamíferos representaram 1% (692) dos 
animais recebidos, distribuídos em 11/39 

(28,2%) Ordens, 22/88 (25%) Famílias e em 

46/374 (12,3%) espécies. A Ordem Primates 
foi mais expressiva, com 331/74.008 

(0,45%) espécimes. A principal Família foi a 

Callitrichidae, 263/74.008 (0,35%), repre-
sentada principalmente por Callithrix peni-

cillata, 247/74.008 (0,33%) (Apêndice 4 e 

5). 

Foram agrupados como outros animais 0,9% 
(684) dos indivíduos. Entre eles estavam 500 

Zophobas morio, da Classe Insecta, Ordem 

Coleoptera e Família Tenebrionidae; 12 
Xenopus laevis da Classe Amphibia, Ordem 

Anura e Família Pipidae; 143 indivíduos da 

Classe Gastropoda, Ordem Pulmonata e 

Famílias Achatinidae (seis - Achatina fulica) 
e Megalobulimidae (137 - Megalobulimus 

sp); sete Rhinodrilus alatus da Classe Clitel-

lata, Ordem Haplotaxida e Família Glossos-
colecidae; e 22 animais que não foram iden-

tificados (Apêndice 2).   

 

4.1.2 Espécies ameaçadas de extinção 

As 66/374 (17,6%) espécies ameaçadas de 

extinção estavam representadas por 
3.859/74.008 (5,2%) indivíduos, dos quais 

1.052 figuravam nas listas estadual e mundi-

al de espécimes ameaçados (Apêndices 2 a 
14). Sporophila angolensis representada 



aqui por 1.545 aves e criticamente ameaçada 
segundo a lista estadual foi classificada co-

mo pouco preocupante, quanto ao status de 

conservação, na lista mundial (Red..., 2013). 

Outra espécie sob risco, Sporophila fronta-
lis, com uma representação de 703 indiví-

duos recebidos no CETAS-BH, no período 

de estudo, está classificado na lista mundial 
como vulnerável e na estadual como criti-

camente ameaçado. 

4.1.3 Sexo dos animais 

A maioria dos animais recebidos, 

52.598/74.008 (71%), não apresentava, em 

seus registros, a identificação de sexo. Den-
tre as que possuíam a identificação correta 

de sexo nas fichas de recebimento 

16.171/74.008 (22%) eram machos e 

5.239/74.008 (7%) eram fêmeas foram (Ta-
bela 2).  

 
Tabela 1: Distribuição dos animais recebidos no CETAS-BH, de acordo com a classe, em Belo Horizonte, 

de 2003 a 2012. 

Ano Aves Mamíferos Répteis Outros Total 

2003 2.130 96,2% 32 1,4% 52 2,4% 0 0% 2.214 

2004 3.687 95,9% 61 1,58% 94 2,4% 1 0,02% 3.843 

2005 2.830 94,8% 56 1,9% 91 3,1% 7 0,2% 2.984 

2006 4.945 95,4% 36 0,7% 67 1,3% 137 2,6% 5.185 

2007 7.356 96,2% 29 0,4% 249 3,3% 15 0,1% 7.649 

2008 11.699 98,2% 85 0,7% 117 1% 17 0,1% 11.918 

2009 14.578 97,89% 112 0,8% 200 1,3% 2 0,01% 14.892 

2010 12.010 97,36% 74 0,6% 246 2% 5 0,04% 12.335 

2011 6.793 91,5% 111 2,5% 522 7% 0 0% 7.426 

2012 4.728 85% 94 1,7% 240 4,3% 500 9% 5.562 

Total 70.756 95,6% 690 0,9% 1.878 2,6% 684 0,9% 74.008 

Tabela 2: Distribuição dos animais recebidos no CETAS-BH, de acordo com o sexo, em Belo Horizonte 

de 2003 a 2012. 

Ano Indeterminado Macho Fêmea Total 

2003 1.909 86,2% 172 7,76% 133 6% 2.214 

2004 3.283 85,4% 410 10,7% 150 3,9% 3.843 

2005 2.545 85,3% 332 11,1% 107 3,6% 2.984 

2006 4.694 90,6% 370 7,1% 121 2,3% 5.185 

2007 6.863 89,7% 600 7,9% 186 2,4% 7.649 

2008 9.587 80,5% 1.793 15% 538 4,5% 11.918 

2009 8.805 59,1% 4.704 31,6% 1.383 9,3% 14.892 

2010 7.014 56,8% 4.165 33,8% 1.156 9,4% 12.335 

2011 4.415 59,4% 2.173 29,3% 838 11,3% 7.426 

2012 3.483 62,6% 1.452 26,1% 627 11,3% 5.562 

Total 52.598 71% 16.171 22% 5.239 7% 74.008 

 



4.1.4 Origem dos animais e tipo de 

moradia, na qual os animais encon-

travam-se retidos: 

Os animais recebidos no CETAS-BH, no 
período de estudo, provinham de 199 muni-

cípios do Estado de Minas Gerais (Apêndice 

1). A ausência da coordenadas geográficas 
ou de endereçamento das moradias nas fi-

chas representou uma perda origem de 

26,3% dos animais recebidos. Por outro 

lado, o tipo de moradia na qual os animais se 
encontravam até a recepção pelo CETAS-

BH, foi identificada para 34.706/74.008 

(46,9%) animais, das quais a maioria, 
34.134/34.706 (98,4%), estavam em casas, 

enquanto 572 /34.706 (1,6%) estavam em 

apartamentos.  

4.1.5 Procedências de recebimento: 

Das procedências de recebimento analisadas, 

a apreensão foi a mais representativa, com 
66.207/74.008 (89,5%) animais, com uma 

média de 6.620 animais por ano. Em outra 

categoria de procedência, entrega voluntária, 
foram recebidos 7.801/74.008 (10,5%) espé-

cimes, representando uma média de 780 

animais por ano (Tabela 3).   

A linha de tendência de recebimento de 
animais para o período foi crescente até o 

ano de 2009 e nos anos seguintes apresentou 

tendência de queda, na qual o alto valor de 
R² (0,8925) encontrado assinala a adequação 

dessa linha de tendências ao período (Figura 

2). A reta de tendência para a entrega volun-

tária (Figura 3) é crescente, com valor de R² 
(0,8723), o que significa que a reta encon-

trada é representativa para o período. Para a 

apreensão, a linha de tendência mostrou-se 
crescente inicialmente e, após o ano de 

2009, adquiriu a tendência de queda, como 

nos casos anteriores, o R² (0,8833) demons-
tra que essa linha também é representativa 

do período (Figura 4).  

A PMMAMB foi responsável pela apreen-

são de 86,5% (57.308/66.207) dos animais, 
mediante a ação em 8.573 ocorrências. As 

872 ações do IBAMA, através de seu núcleo 

de fiscalização (NUCOF), geraram a apreen-
são de 6.013 (9%) animais. Outras apreen-

sões, originadas nas entregas de fiéis deposi-

tários e de decisões judiciais, representaram 

o recebimento de 2.886 (4,5%) espécimes. A 
análise da informação possibilitou a identifi-

cação da ação da PMMAMB que gerou a 

apreensão de 3.990/8.573 (46,5%) animais. 
A principal delas foi a patrulha ambiental, 

que apreendeu 2.135/3.990 (53,5%) animais, 

seguida da denúncia anônima, com 
1.315/3.990 (33%), do cumprimento de 

mandados de busca e apreensão, com 

305/3.990 (7,6%), e da associação com ou-

tras ilegalidades, como o tráfico de armas e 
de drogas, que representou 235/3.990 (5,9%) 

apreensões de animais (Tabela 4). 

Foi observado um total de 1.573 problemas 
no preenchimento das 13.074 fichas de re-

gistros dos recebimentos. A falta de infor-

mação foi identificada em 880 casos. Em 
450/13.074 (3,5%) dos registros foram iden-

tificados falhas na determinação da proce-

dência dos animais entre apreensão e entrega 

voluntária, enquanto que problemas com a 
numeração das fichas foram observados em 

179/13.074 (1,4%) casos. A identificação 

equivocada dos animais foi observada para 
35 espécimes. Em 29/13.074 (0,2%) fichas, 

a data assinalada não correspondia ao perío-

do de estudo ou estava incompleta (Tabela 

5). 
 

  



Tabela 3: Distribuição dos animais e das fichas de recebimento de acordo com a procedência de entrada 

no CETAS-BH, em Belo Horizonte de 2003 a 2012. 

Anos 
Fichas Animais 

Apreensão Entrega Vol. Total Apreensão EV Total 

2003 158 54,5% 132 45,5% 290 1.902 85,9% 312 14,1% 2.214 

2004 276 69,3% 122 30,6% 398 3443 89,6% 400 10,4% 3.843 

2005 259 64,6% 142 35,4% 401 2.553 85,6% 431 14,4% 2.984 

2006 346 75,1% 115 24,9% 461 4.831 93,2% 354 6,8% 5.185 

2007 777 74,6% 264 25,4% 1.041 6.758 88,4% 891 11,6% 7.649 

2008 1.603 85,2% 278 14,8% 1.881 11.334 95,1% 584 4,9% 11.918 

2009 2.554 86,4% 401 13,6% 2.955 13.916 93,4% 976 6,6% 14.892 

2010 2.138 84,3% 397 15,7% 2.535 11.304 91,6% 1.031 8,4% 12.335 

2011 1.245 73% 460 27% 1.705 6.145 82,7% 1.281 17,3% 7.426 

2012 736 52,3% 671 47,7% 1.407 4.021 72,3% 1.541 27,7% 5.562 

Total 10.092 77,2% 2.982 22,8% 13.074 66.207 89,5% 7.801 10,5% 74.008 

 

 

 

Tabela 4: Distribuição dos animais recebidos no CETAS-BH, de acordo com a distinção das ações de 

apreensão realizadas pela Polícia Militar do Meio Ambiente de 2003 a 2012. 

 

  

Ano 

Apreensões 

PM 

Apreensão 

caracterizada 

Denúncia 

Anônima 

Mandado Bus-

ca 

Outra Ilegali-

dade 

Patrulha Am-

biental 

2003 136 53 (39%) 26 (49%) 13 (24,5%) 0  14 (26,5%) 

2004 257 62 (24,1%) 29 (47%) 5 (8,1%) 10 (16,1%) 18 (29%) 

2005 235 84 (35,7%) 19 (23%) 15 (17,8%) 4 (4,8%) 46 (54,8%) 

2006 274 88 (32,1%) 23 (26%) 37 (42%) 3 (3,4%) 25 (28,5%) 

2007 678 110 (16,2%) 59 (54%) 14 (12,7%) 2 (1,8%) 35 (31,8%) 

2008 1.188 118 (9,9%) 19 (16%) 68 (57,6%) 5 (4,2%) 26 (22%) 

2009 2.258 1.102 (48,8%) 337 (31%) 70 (6,4%) 83 (7,5%) 612 (55,5%) 

2010 1.964 1.723 (87,7%) 501 (29%) 49 (3,4%) 59 (2,8%) 1.114 (64,7%) 

2011 985 208 (21,1%) 86 (41%) 15 (7,2%) 21 (10%) 86 (41,4%) 

2012 598 442 (73,9%) 216 (49%) 19 (4,3%) 48 (10,9%) 159 (35,9%) 

Total 8.573 3.990 1.315 305 235 2.135 
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Tabela 5: Categorização dos problemas de preenchimento encontrados nas fichas de recebimento de ani-

mais silvestres do CETAS-BH, 2003 a 2012. 

Anos Data Nomenclatura Identificação 
animal 

Número da 
ficha 

Preenchimento 
incompleto 

Procedência Total 

2003 0 0% 3 50%  0  0% 0 0%  0 0%  3 50%  6 

2004 0 0% 21  30% 0  0% 0 0%  0 0%  49 70%  70 

2005 0 0% 0  0% 2  1,3% 1 0,7%  138  90,2% 12 7,8%  153 

2006 0 0% 82  63,1% 1  0,8% 3  2,3% 17 13,1%  27  20,8% 130 

2007 1 0,2% 0 0%  0  0% 21 3,8%  512 93,6%  13 2,4%  547 

2008 16 4,4% 118  32,3% 15 4,1%  17 4,7%  5 1,4%  210 57,5%  365 

2009 1 0,3% 156 49,2%  11 3,5%  10 3,2%  138 43,5%  1 0,3%  317 

2010 10 4,5% 67 29,9%  2  0,9% 23 10,3%  27 12,1%  95 42,4%  224 

2011 1 0,7% 27  18,9% 0 0%  73  51,% 30 21%  12 8,4%  143 

2012 0 0% 21  22,6% 0 0% 31 33,3%  13 14%  28  30,1% 93 

 

 
Figura 2: Linha de tendência secular de recebimento de animais no CETAS-BH, em Belo Horizonte de 

2003 a 2012. 
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Figura 3: Reta de tendência para a procedência entrega voluntária dos animais do CETAS-BH, em Belo 

Horizonte de 2003 a 2012. 

 

 
Figura 4: Linha de tendência para os animais procedentes de apreensão no CETAS-BH, em Belo Hori-
zonte de 2003 a 2012. 

4.1.6 Diagrama de controle:  

A partir da distribuição mensal do recebi-

mento de animais (Tabela 6) foi possível 
construir o diagrama de controle referente 

aos anos de 2006 a 2012 (Figura 5). Esse 

período de sete anos foi escolhido devido à 
melhor qualidade dos dados, menor perda de 

fichas e à inexistência de meses sem regis-

tros. Com o diagrama foi possível estimar se 

o recebimento de animais silvestres no CE-
TAS-BH estava dentro de um limite espera-

do e, da mesma forma, a identificação de 

aumentos excessivos no recebimento. 
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Tabela 6: Distribuição mensal dos animais recebidos no CETAS-BH, em Belo Horizonte de 2003 a 2012. 

Meses 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 Total 

Jan 106 1.142 3 401 1.030 886 908 1.792 877 193 7.338 

Fev 82 445 0 172 29 1.300 1.039 1.356 517 205 5.145 

Mar 44 528 42 364 571 921 1.054 2.287 588 488 6.887 

Abr 225 216 221 508 585 1.301 836 763 405 317 5.377 

Mai 180 217 163 17 474 214 789 178 563 264 3.059 

Jun 151 90 287 229 553 1.138 1.394 955 590 448 5.835 

Jul 143 112 221 235 311 836 1.325 918 474 426 5.001 

Ago 283 150 133 615 543 929 1.382 1.310 438 336 6.119 

Set 209 164 238 483 422 1.202 1.581 809 908 1.225 7.241 

Out 241 381 148 501 667 1.182 1.547 465 852 449 6.433 

Nov 322 145 395 1.131 962 1.205 1.826 617 997 656 8.256 

Dez 213 246 356 325 713 562 1.148 724 195 397 4.879 

Sem data 15 7 777 204 789 242 63 161 22 158 2.438 

Total 2.214 3.843 2.984 5.185 7.649 11.918 14.892 12.335 7.426 5.562 74.008 

  

 

 

 

 
 

Figura 5: Diagrama de controle do recebimento de animais silvestres no CETAS-BH, em Belo Horizonte 

de 2006 a 2012. 

0

250

500

750

1000

1250

1500

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

A
n

im
ai

s 

Meses 

Limite inferior

Incidência média

Limite superior



4.2 Estatística descritiva espacial dos 

animais silvestres recebidos no CE-

TAS-BH, de 2003 a 2012. 

4.2.1 Animais segundo o município de 

procedência: 

No período de 2003 a 2006, registrou-se no 

CETAS-BH o recebimento de animais pro-

cedentes de 85 municípios de Minas Gerais, 
distribuídos segundo o volumes de recebi-

mentos por quadriênios, conforme disposto 

na Figura 6A. Assim, o município de Belo 
Horizonte recebeu, isoladamente, 4.045 

animais e o município de Contagem recebeu 

de 500 a 1000 animais nos quadriênios. Nas 

outras categorias, 12 municípios receberam 
entre 100 a 500 animais e o restante, 71 

municípios, receberam até 100 animais 

Nos anos de 2006 a 2009, foram recebidos 
no CETAS-BH animais procedentes de 140 

municípios de MG (Figura 6B). De acordo 

com o volume de animais recebidos, 105 

municípios foram responsáveis pelo envio 
de até 100 animais, no período de quatro 

anos acima citado, enquanto outros 27 mu-

nicípios  enviaram ao CETAS-BH e entre 
100 e 500 animais. Quatro municípios da 

RMBH, Esmeraldas, Santa Luzia, Ibirité e 

Nova Lima, entregaram entre 500 e 1.000 
animais. Acima de mil animais, foram regis-

trados os recebimentos no CETAS-BH de 

animais procedentes de Ribeirão das Neves 

(1.690 animais), Betim (1.746 animais), 
Contagem (1.862 animais) e Belo Horizonte 

(9.843 animais). 

No quadriênio seguinte, de 2009 a 2012, 
foram recebidos no CETAS-BH animais 

procedentes de 164 municípios de MG (Fi-

gura 6C), dos quais 120 municípios foram 
responsáveis pela entrega de 100 animais e 

33 municípios responsáveis pela entrega de 

grupos de 100 a 500 animais. Entre 500 e 

1.000 animais, de cinco municípios corres-
pondeu a procedência dos animais, quais 

sejam:  Mateus Leme, Montes Claros, Ves-

pasiano, Itabirito e Nova Lima. 

O maior volume de animais recebidos no 
CETAS-BH, no quadriênio 2009-2012, isto 

é, mais de mil indivíduos, eram procedentes 

de Esmeraldas (1.172 animais), Ibirité 

(1.581), Ribeirão das Neves (2.154), Betim 
(2.996), Contagem (3.374) e Belo Horizonte 

(11.186).  

Em conjunto e para todo o período, de 2003 
a 2012, foi identificada a procedências dos 

animais recebidos no CETAS-BH, corres-

pondendo a 199 municípios de Minas Gerais 

e totalizando 54.575/74.008 (73,8%) ani-
mais. Desses, sete municípios foram respon-

sáveis pela procedência de volumes superio-

res a 1.000 animais, a saber: Belo Horizonte, 
Betim, Contagem, Esmeraldas, Ibirité, Nova 

Lima e Ribeirão das Neves. Somente o mu-

nicípio de Belo Horizonte, originou a entre-
ga de 20.344/54.575 animais, 37,3% dos 

animais recebidos do período. 

Durante todo o período, onze municípios 

foram identificados como localidades fre-
quentes de origem dos animais, sendo eles: 

Belo Horizonte, Betim, Brumadinho, Conse-

lheiro Lafaiete, Contagem, Esmeraldas, Ita-
birito, Lavras, Nova Lima, Ribeirão das 

Neves e Sete Lagoas, correspondendo a 

entrega de 37.231/54.575, 68,2% do total 
recebido no CETAS-BH.   
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Figura 6: Número de animais por município de origem, recebidos no CETAS-BH, em Belo Horizonte, de 

2003 a 2012. A) período de 2003 a 2006; B) período de 2006 a 2009; C) período de 2009 a 2012. 

4.2.2 Distribuição direcional dos ani-

mais recebidos de 2003 a 2012 no CE-

TAS-BH: 

Os 54.575/74.008 (73,8%) animais que pos-
suíam correta identificação de localização de 

origem estavam registrados em 9.766/13.074 

(74,7%) fichas. Cada ficha é um evento de 

apreensão ou entrega voluntária e a distri-
buição espacial desses eventos pode ser 

observada na Figura 7. A média central 

identificou a coordenada central entre as 
distâncias de todos os dados georreferencia-

dos, já o evento central determinou a ocor-

rência mais próxima à média central; as duas 

medidas localizaram-se no município de 

Belo Horizonte. A distribuição direcional 

(DD) dos eventos delimitou a área de maior 

concentração das ocorrências, correspon-
dendo a menor elipse que envolveu 81,6% 

(7.971/9.766) dos eventos, na qual 49 muni-

cípios foram intersectados e 31 deles perten-
centes à RMBH inclusive Belo Horizonte. 

Diante disso, identificou-se um sentido dire-

cional do norte ao sul. A DD do número de 

espécies recebidas delimitou a área de maior 
variedade de espécies por eventos, que é a 

elipse intermediária, de sentido norte sul, 

envolvendo 82,3% (8.126/9.766) dos even-
tos e intersectando 56 municípios, sendo 34 

da RMBH mais a capital. A DD do número 

de animais recebidos delimitou a área de 

maior número de animais por evento, que é a 
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maior elipse, também de sentido norte a sul, 
envolvendo 85,9% (8.392/9.766) dos even-

tos e intersectando 63 municípios de origem 

dos animais, dos quais 34 pertenciam à 

RMBH e Belo Horizonte (Tabela 7). 

A RMBH e o município de Belo Horizonte 

foram identificados como a localidade de 

origem de 81,7% (44.591/54.575) dos ani-

mais. Belo Horizonte foi o município como 
maior registro de animais recebidos no CE-

TAS-BH, 20.344/54.575 (37,3%), seguido 

de Contagem 4.891/54.575 (9%), Betim 

3.696/54.575 (6,8%) e Ribeirão das Neves 
3.082/54.575 (5,6%). 

 

 

Tabela 7: Municípios que foram intersectados pela elipse de distribuição direcional referente ao número 

de animais recebidos por eventos do CETAS-BH, em Belo Horizonte de 2003 a 2012. 

Municípios de Minas Gerais  

Araçaí Congonhas Itabira Moeda Rio Manso¹ 

Baldim¹ Conselheiro Lafaiete Itabirito Nova Lima¹ Sabará¹ 

Barão de Cocais Contagem¹ Itaguara¹ Nova união¹ Santa Bárbara 

Belo Horizonte Crucilândia Itatiaiuçu¹ Ouro Branco Santa Luzia¹ 

Belo Vale Desterro de Entre Rios Itaúna Ouro Preto São Brás do Suaçuí 

Betim¹ Entre Rios de Minas Jaboticatubas¹ Pará de Minas São Joaquim de Bicas¹ 

Bonfim Esmeraldas¹ Jeceaba Pedro Leopoldo¹ São José da Lapa¹ 

Brumadinho¹ Florestal¹ Jequitibá Piedade dos Gerais Sarzedo¹ 

Caetanópolis Fortuna de Minas Juatuba¹ Piracema Sete Lagoas¹ 

Caeté¹ Funilândia Lagoa Santa¹ Prudente de Morais Taquaraçu de Minas¹ 

Capim Branco¹ Ibirité¹ Mário Campos¹ Raposos¹ Vespasiano¹ 

Catas Altas Igarapé¹ Mateus Leme¹ Ribeirão das Neves¹ 

 Confins¹ Inhaúma Matozinhos¹ Rio Acima¹ 

 ¹ Municípios pertencentes a Região Metropolitana de Belo Horizonte 

 

4.2.3 Mapas de densidade de Kernel: 

Os mapas de densidade de Kernel (Figura 8) 

foram construídos objetivando a identifica-

ção das áreas com maior concentração de 
espécies e de animais silvestres entregues no 

CETAS-BH no período de estudo. A maior 

concentração de espécies foi de 12,7 espé-

cies por quilômetro quadrado, encontrada na 
RMBH. Já a maior densidade de animais 

silvestres foi de 25,8 animais por quilômetro 

quadrado, também na RMBH. Os dois ma-

pas apontaram a RMBH como principal área 
de diversidade de espécies e grande volume 

de animais. 



 
 

Figura 7: Distribuição espacial descritiva dos eventos ocorridos no CETAS-BH, em Belo Horizonte de 

2003 a 2012. 

 

 

 

Figura 8: Distribuição da variedade de espécies (A) e da quantidade de animais que foram recebidos no 

CETAS-BH de 2003 a 2012. 



4.2.4 Mapas de autocorrelação entre 

os municípios: 

Os mapas de autocorrelação foram utilizados 
para a avaliação da similaridade entre de-

terminadas características para os 199 muni-

cípios que foram localidades de origem dos 

animais recebidos no CETAS-BH com seus 
municípios vizinhos. 

A área florestal (IBGE, 2013) foi calculada 

para todos os municípios e 56 deles apresen-

taram valor significativo (p<0,05) para essa 
característica. O primeiro grupo está forma-

do por 14 municípios e, igualmente, os seus 

vizinhos, com alto índice florestal (147 a 

671 quilômetros quadrado). Um segundo 
grupo possuía quatro municípios com alto 

índice florestal (183 a 243 quilômetros qua-

drado), mas os seus vizinhos possuíam um 
baixo índice florestal. O último grupo deti-

nha 37 municípios e vizinhos com baixo 

índice florestal (0 a 28 quilômetros quadra-

do) (Figura 9A e Tabela 8). 

 
Tabela 8: Valores de autocorrelação significativos para o índice florestal em municípios de Minas Gerais, 

origem de animais silvestres recebidos no CETAS-BH, em Belo Horizonte, de 2003 a 2012 e que apre-

sentaram. 

Municípios  Autocorrelação Municípios  Autocorrelação 

Abaeté                   AA Crucilândia            BB 

Corinto                  AA Guiricema              BB 

Curvelo                 AA Ibirité                     BB 
Diamantina           AA Itabirito                  BB 

Felixlândia            AA Itaverava               BB 

Januária                 AA Jeceaba                  BB 

Montes Claros       AA Lamim                   BB 
Morada N. de Minas  AA Moeda                   BB 

Pirapora                AA Nova Lima            BB 

Pompéu                 AA Oliveira Fontes      BB 
Salinas                  AA Ouro Branco          BB 

São Francisco        AA Piedade dos Gerais  BB 

Três Marias           AA Piracema                BB 
Várzea da Palma   AA Presidente Bernardes  BB 

Caeté                     AB Raposos                 BB 

Ferros                    AB Rio Acima             BB 

Formiga                 AB Rio Espera             BB 
Itabira                    AB Rio Manso             BB 

Barroso                  BB Rio Pomba             BB 

Belo Horizonte      BB Santana dos Montes  BB 
Belo Vale              BB São Brás do Suaçuí  BB 

Bonfim                  BB São Geraldo           BB 

Capela Nova          BB São J. de Bicas      BB 
Caranaíba             BB Senhora Oliveira   BB 

Congonhas            BB Tabuleiro               BB 

Conselheiro Lafaiete  BB Ubá                       BB 

Contagem              BB Vieiras                   BB 
Cristiano Otoni      BB   

Legenda: AA – Alto Alto. AB – Alto Baixo. BB – Baixo Baixo. BA – Baixo Alto. 

 



Entre todos os municípios que originaram 
animais entregues no CETAS-BH, no perío-

do, observou-se a média de animais em ex-

tinção, dos quais 11 municípios apresenta-

ram valores estatísticos significativos para as 
médias de animais em extinção. Outros nove 

municípios e seus vizinhos apresentaram 

importante número de espécies em extinção 
(1,75 a 13,1). E, finalmente, dois  municí-

pios apresentaram alto índice (5 e 6), porém 

seus vizinhos, ao contrario, apresentaram 

baixo índice de espécies em extinção (Tabe-
la 9 e Figura 9B) 

 

Tabela 9: Valores de autocorrelação significativos para a média de espécies em extinção em municípios 

de Minas Gerais, origem de animais silvestres recebidos no CETAS-BH, em Belo Horizonte, de 2003 a 
2012. 

 

Municípios  Autocorrelação Municípios  Autocorrelação 

Belo Horizonte AA Ribeirão das Neves AA 

Betim AA Sabará AA 

Contagem AA Vespasiano AA 
Ibirité AA Montes Claros AB 

Lagoa Santa AA Tapiraí AB 

Nova Lima AA   

Legenda: AA – Alto Alto. AB – Alto Baixo. BB – Baixo Baixo. BA – Baixo Alto. 

 

O total de animais por município de origem 

também foi avaliado, do ponto de vista das 
autocorrelações entre localidades, das quais 

sete apresentaram significância estatística 

(p<0,05). As localidades foram agrupadas 

como municípios e suas localidades vizinhas 

responsáveis por alto volume de animais 
entregue ao CETAS-BH, de 1.281 a 20.302 

animais, Figura 9C e Tabela 10. 

 

Tabela 10: Valores de autocorrelação significativos para a origem total de animais em municípios de 

Minas Gerais, recebidos no CETAS-BH, em Belo Horizonte, de 2003 a 2012. 

 

Municípios Autocorrelação 

Belo Horizonte AA 

Betim AA 
Contagem AA 

Esmeraldas AA 

Ibirité AA 
Nova Lima AA 

Ribeirão das Neves AA 
Legenda: AA – Alto Alto. AB – Alto Baixo. BB – Baixo Baixo. BA – Baixo Alto. 

 
Os municípios de origem dos animais rece-

bidos no CETAS-BH, no período de estudo, 

foram, igualmente, relacionados a partir da 

média de espécies de aves, de répteis e de 

mamíferos por evento. Entre eles, 31 apre-

sentaram valores significativos para a carac-

terística média de espécie de aves, dos quais 

27 apresentaram alto valor da média (10,2 a 

83,8) acompanhados, da mesma forma, por 

seus vizinhos. 

Dois municípios foram considerados possui-

dores de alta média (13 e 18), mas os seus 

vizinhos apresentaram baixas médias de 

espécies de aves por evento (AB). Outros 

três municípios foram classificados com 
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baixa média (1 a 2), mas ao lado de vizinhos 

com alta média de recebimento, 

BA, (Tabela 11 e Figura 9D). 

Tabela 11: Valores de autocorrelação significativos para a média de espécies de aves recebidas por evento 

em municípios de Minas Gerais, origem de animais silvestres recebidos no CETAS-BH, em Belo Hori-

zonte, de 2003 a 2012. 

Municípios Autocorrelação Municípios Autocorrelação 

Belo Horizonte AA Pedro Leopoldo AA 

Betim AA Prudente de Morais AA 
Brumadinho AA Ribeirão das Neves AA 

Capim Branco AA Sabará AA 

Contagem AA Santa Luzia AA 

Esmeraldas AA São Joaquim de Bicas AA 
Ibirité AA São José da Lapa AA 

Igarapé AA Sarzedo AA 

Itabirito AA Sete Lagoas AA 
Juatuba AA Vespasiano AA 

Lagoa Santa AA Itamonte AB 

Mário Campos AA Montes Claros AB 
Mateus Leme AA Florestal BA 

Matozinhos AA Fortuna de Minas BA 

Nova Lima AA Funilândia BA 

Ouro Preto AA   
Legenda: AA – Alto Alto. AB – Alto Baixo. BB – Baixo Baixo. BA – Baixo Alto. 

A autocorrelaçao foi significativa para 9 

municípios quanto à média de espécies de 

répteis por evento de cada localidade.  Oito 
municípios foram considerados com alta 

média (0,6 a 6,6) para répteis, compartilhan-

do a alta média encontrada com seus vizi-

nhos. Um município foi classificado como 

de alta média (3,14), mas os seus vizinhos 
apresentaram a média baixa, AB (Figura 9E 

e Tabela 12). 

Tabela 12: Valores de autocorrelação significativos para a média de espécies de répteis recebidos por 
evento em municípios de Minas Gerais, origem de animais silvestres recebidos no CETAS-BH, em Belo 

Horizonte, de 2003 a 2012. 

Municípios Autocorrelação 

Belo Horizonte AA 

Betim AA 

Contagem AA 

Esmeraldas AA 
Ibirité AA 

Lagoa Santa AA 

Ribeirão das Neves AA 
Sabará AA 

Montes Claros AB 
Legenda: AA – Alto Alto. AB – Alto Baixo. BB – Baixo Baixo. BA – Baixo Alto. 

 Apenas seis municípios apresenta-
ram valores de autocorrelação significativos 

para a média de espécie de mamíferos rece-

bidos pelo CETAS-BH, durante o período de 

estudo, em cada evento por localidade. Qua-

tro municípios foram considerados, igual-
mente com os seus vizinhos, possuidores de 

alta média (1 a 3 espécies). Um município 

foi classificado com alta média (1,5), mas 

com vizinhos de baixa média. O outro muni-
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cípio foi considerado de baixa média (0), 
mas seus vizinhos classificados com alta 

média (Tabela  13 e Figura 9F). 

 

Tabela 13: Valores de autocorrelação significativos para a média de espécies de mamíferos recebidos por 

evento em municípios de Minas Gerais, origem de animais silvestres recebidos pelo CETAS-BH, em 

Belo Horizonte, de 2003 a 2012. 

Municípios Autocorrelação 

Contagem              AA 
Januária                AA 

Montes Claros       AA 

Nova Lima            AA 

Carangola              AB 
São Francisco        BA 

Legenda: AA – Alto Alto. AB – Alto Baixo. BB – Baixo Baixo. BA – Baixo Alto. 

 

Os valores referentes à renda dos municípios 

de origem de animais silvestres recebidos no 

CETAS-BH foram extraídos do Índice Fir-

jan de Desenvolvimento Municipal para a 

comparação através da autocorrelação (Figu-

ra 9G). Em 35 municípios, foi constatada a 

significância estatística entre eles e os muni-

cípios vizinhos (p<0,05) (Tabela 14). Foram 

observados 26 municípios com alta renda e 

vizinhos com alta renda,  cujos valores do 

índice variaram  entre 0,58 e 0,91. Dois mu-

nicípios foram considerados com alta renda 

(0,76 e 0,87) com vizinhos com baixa renda. 

Quatro municípios foram considerados com 

baixa renda (0,25 a 0,30) com vizinhos com 

renda alta. Os outros três municípios e seus 

vizinhos apresentaram renda baixa (0,15 a 

0,28). 

Tabela 14: Valores de autocorrelação significativos para o índice de renda municipal em Municípios de 

Minas Gerais, origem de animais silvestres recebidos no CETAS-BH, em Belo Horizonte, de 2003 a 2012 

Municípios Autocorrelação Municípios Autocorrelação 

Belo Horizonte AA Ribeirão das Neves AA 
Betim AA Rio Acima AA 

Brumadinho AA Sabará AA 

Confins AA Santa Luzia AA 
Congonhas AA São Joaquim de Bicas AA 

Contagem AA São José da Lapa AA 

Divinópolis AA Sarzedo AA 

Ibirité AA Vespasiano AA 
Igarapé AA Juiz de Fora AB 

Itatiaiuçu AA Viçosa AB 

Itaúna AA Capim Branco BA 
Juatuba AA Itabirito BA 

Lagoa Santa AA Jaboticatubas BA 

Nova Lima AA Rio Manso BA 
Nova Serrana AA Bicas BB 

Ouro Preto AA Chácara BB 

Pará de Minas AA Mar de Espanha BB 

Pedro Leopoldo AA   

 
Legenda: AA – Alto Alto. AB – Alto Baixo. BB – Baixo Baixo. BA – Baixo Alto. 



 
Para os valores de educação do Firjan, foi 

encontrada correlação entre 15 municípios. 

Dez municípios possuiam alta educação 

(0,83 a 0,91). Dois municípios considerados 

com baixa educação (0,70) com vizinhos de 

alta educação. Três municípios e seus vizi-

nhos foram classificados com baixa educa-

ção (0,25 a 0,71) (Tabela 15 e Figura 9H). 

Tabela 15: Valores de autocorrelação significativos para o índice de educação municipal em municípios 

de Minas Gerais, origem de animais silvestres recebidos no CETAS-BH, em Belo Horizonte, de 2003 a 
2012. 

Municípios Autocorrelação Municípios Autocorrelação 

Arcos AA Lagoa da Prata AA 

Bom Despacho AA Luz AA 

Carmo Rio Claro AA Tairai BA 
Dores do Indaiá AA Jacinto BB 

Formiga AA Januária BB 

Ilicinéia AA Papagaios BB 
Itaú de Minas AA São Francisco BB 

Legenda: AA – Alto Alto. AB – Alto Baixo. BB – Baixo Baixo. BA – Baixo Alto. 

Para o valor do Índice Firjan consolidado, 

42 municípios tiveram correlação. A maioria 

deles, 31, como municípios e vizinhos com 
alto índice (0,74 a 0,87). Três municípios 

com alto índice (0,80 a 0,82) 

e vizinhos de baixo índice. Cinco municípios 

com baixo índice (0,60 a 0,63) tinham vizi-

nhos com alto índice. Três municípios foram 
agrupados com vizinhos de baixo índice 

(0,52 a 0,58) (Figura 9I e Tabela 16). 

Tabela 16: Valores de autocorrelação significativos para o Índice de Firjan consolidado em municípios de 
Minas Gerais, origem de animais silvestres, recebidos no CETAS-BH, em Belo Horizonte, de 2003 a 

2012. 

Municípios Autocorrelação Municípios Autocorrelação 

Arcos                    AA Ouro Preto            AA 

Belo Horizonte      AA Pará de Minas       AA 

Betim                    AA Pedro Leopoldo    AA 
Brumadinho          AA Pouso Alegre        AA 

Confins                 AA Sabará                   AA 

Congonhas            AA Santa Luzia           AA 
Contagem             AA São José da Lapa  AA 

Divinópolis           AA Sarzedo                AA 

Formiga                AA Vespasiano          AA 
Ibirité                    AA Juiz de Fora         AB 

Igarapé                  AA Montes Claros       AB 

Ijaci                       AA Viçosa                   AB 

Itatiaiuçu               AA Capim Branco       BA 
Itaúna                    AA Ingaí                      BA 

Juatuba                  AA Itabirito                 BA 

Lagoa da Prata      AA Nova União           BA 
Lagoa Santa          AA Rio Manso             BA 

Lavras                  AA Jacinto                   BB 

Nova Lima            AA Ladainha                BB 

Nova Serrana        AA Malacacheta          BB 
Oliveira                 AA   



Figura 9: Autocorrelação do índice florestal (A), da média de espécie de animais em extinção (B), do total 

de animais recebidos (C), da média de aves recebidas (D), da média de mamíferos recebidos (E), da mé-

dia de répteis recebidos(F), da renda (G), educação (H) e índice consolidado (I), entre os municípios de 

Minas Gerais e seus municípios vizinhos, origem de animais silvestres recebidos no CETAS-BH, em 

Belo Horizonte, de 2003 a 2012. 
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4.3 Índice de vulnerabilidade à saúde 

x fauna traficada em Belo Horizonte 

O índice de vulnerabilidade à saúde de Belo 
Horizonte (IVS-BH) classifica o município 

de acordo com quatro tipos distintos de ris-

co: baixo (0,25 a 2,33), médio (2,33 a 3,32), 

elevado (3,32 a 4,31) e muito elevado (4,31 

a 6,86) (Figura 10).  

As apreensões e entregas voluntárias que 
ocorreram em Belo Horizonte com a correta 

identificação das coordenadas geográficas 

corresponderam a 2.947 eventos, com 

17.491/20.344 (86%) animais. Ao utilizar a 

técnica de densidade de Kernel, observou-se 
que os animais silvestres recebidos no CE-

TAS-BH provinham de todo o município de 

Belo Horizonte, ou seja, a categoria de 0 a 

82 animais por quilômetros quadrados pre-
encheu todo o município. Ao realizar a so-

breposição dos mapas, a maior concentração 

de animais silvestres encontrada foi de 2.394 
animais por quilômetros quadrados em área 

de muito elevado a elevado risco, mas a 

maior categoria de concentração de animais 

silvestres, 264 a 2.394 animais por quilôme-
tros quadrados também foi encontrada nas 

áreas de baixo e médio risco (Figura 11). 

  

 
Figura 10: Distribuição dos animais recebidos no 

CETAS-BH de 2003 a 2012. 

Figura 11: Índice de Vulnerabilidade à Saúde de 

Belo Horizonte, 2003. 

  

5. DISCUSSÃO 
O CETAS-BH, nos 10 anos analisados, re-

cebeu grande volume de animais silvestres 

apreendidos e entregues voluntariamente. A 

média anual de animais recebidos, 7.400, foi 

superior a média encontrada em outros estu-

dos como os de Borges et al. (2006) que 

encontraram uma média 815 animais por 

ano em Juiz de Fora - MG, de 1998 a 1999, 

ou os estudos de Moura et al. (2012), reali-
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zados no CETAS-Teresina-PI, cuja média 

anual foi 1.609 animais, em 2011. 

Na análise da série temporal de 2003 a 2012, 

foi encontrada uma ampla variação anual do 

número de animais recebidos. Em 2003, por 

exemplo, foram recebidos 2.214 animais e 

em 2009, 14.892 indivíduos, o que represen-

ta um incremento de 6,7 vezes o número de 

animais observados no primeiro ano analisa-

do. A linha de tendência que representa a 

distribuição anual dos animais no período, 

inicialmente apresentou-se crescente, de 

2003 a 2009, e a partir de 2010 apresentou 

uma ligeira queda (12.335 animais). Essa 

queda foi intensificada até o ano de 2012, no 

qual se registrou 5.562 espécimes, equiva-

lendo menos de 50% do recebimento obser-

vado anteriormente, em 2010. A linha de 

tendência para a procedência apreensão foi 

semelhante à linha que representou todo o 

período. Essa situação é justificada pelo fato 

de que a maioria dos animais recebidos no 

CETAS-BH são originários dessa categoria, 

isto é, a apreensão, o que concorda com os 

resultados de Santos et al., (2011) e Vilela 

(2012).  

A diferença no recebimento de animais anu-

almente pode estar ligada às mudanças na 

fiscalização realizada pela PMMAMB, pois 

a instituição foi responsável por mais de 

70% dos animais que chegaram ao estabele-

cimento. Porém, mudanças internas no CE-

TAS-BH podem, igualmente, ter contribuído 

com a flutuação no recebimento anual de 

animais pela instituição. Neste presente es-

tudo, o maior volume de animais recebidos 

no CETAS-BH ocorreu nos anos de 2008, 

2009 e 2010, ressaltando que o número má-

ximo de recebimentos no período de estudo 

foi em 2009. No final do ano de 2008, ocor-

reu o rompimento do convênio existente 

entre a PMMAMB e o IBAMA em MG, em 

que uma porcentagem do valor das autua-

ções do meio ambiente era repassada do 

IBAMA à PMMAMB (Polícia..., 2009). 

Mesmo com esse rompimento o número de 

animais apreendidos pela PMMAMB conti-

nuou crescente até meados de 2010. No 

estudo de Bastos et al. (2008), o número de 

animais apreendidos é dependente da inten-

sidade e do rigor das ações de fiscalização. 

Mudanças administrativas no CETAS-BH 

observadas em 2010, objetivando o adequa-

mento das recepções diárias de animais à 

capacidade física e funcional da instituição, 

reduziram o horário diário de recebimento 

de animais (VILELA, 2013 – Comunicação 

Verbal). Essas mudanças, certamente, con-

tribuíram com a diminuição de animais sil-

vestres recebidas nos anos posteriores. Por 

outro lado, outros fatores podem influenciar 

as ações fiscalizatórias da PMMANB, medi-

ante a denuncia anônima, como reflexo da 

realização de atividades públicas de educa-

ção ambiental, aumentando, consequente-

mente, o número de animais apreendidos e 

encaminhados aos centros de triagens (Bor-

ges et al., 2006). Durante o período do pre-

sente estudo, foram identificadas três gran-

des atividades de educação ambiental, em 

diversos âmbitos. A primeira foi a Campa-

nha Nacional de Proteção à Fauna Silvestre, 

veiculada em outubro de 2008 (Brasil, 

2008). A segunda foi promovida pela Socie-

dade Mundial de Proteção Animal e intitula-

da “Silvestre não é PET” (Documentário..., 

2010), que ocorreu em outubro de 2010. A 

terceira, o projeto “Minas Livre de Gaiolas”, 

ocorreu no mês de setembro de 2012 (Proje-

to..., 2012). Nos anos posteriores às referidas 

campanhas foi observado no CETAS-BH 

grande quantidade de animais apreendidos, 

cujos boletins de ocorrência remetiam às 

denúncias anônimas. Além disso, nesses 



45 

 

mesmos anos, o número de animais entre-

gues voluntariamente aumentou considera-

velmente, o que pode indicar a sensibiliza-

ção das pessoas após a realização das ativi-

dades educativas. Esse aumento de animais 

da categoria entrega voluntária foi confir-

mado pela reta de tendência referente a essa 

procedência, crescente para todo o período 

de estudo. Outro possível efeito das campa-

nhas e projetos de educação ambiental é a 

diminuição de receptadores de animais sil-

vestres, que leva concomitantemente à dimi-

nuição das apreensões da PMMAMB e da 

quantidade de animais recebidos nos CE-

TAS, o que poderia ter contribuído com a 

diminuição de recebimentos de animais nos 

anos de 2011 e 2012.  

A maioria dos animais apreendidos chega-

ram ao CETAS-BH mediante ações da 

PMMAMB e uma menor quantidade através 

das atividades de fiscalização do IBAMA, 

como observado no estudo de Vilela (2012). 

As ações da PMMAMB no combate ao trá-

fico de animais silvestres são desencadeadas 

principalmente a partir de denúncias anôni-

mas, patrulhas ambientais, cumprimentos de 

mandados de busca e apreensão e pela asso-

ciação com outras ilegalidades. A principal 

ação da PMMAMB observada no presente 

estudo estava associada ao patrulhamento 

ambiental, que corresponde à ação rotineira 

de ronda realizada pela policia. Essa ação 

policial está associada ao fato de que a mai-

oria dos animais recebidos no CETAS-BH 

encontrava-se mantidos em casas particula-

res, o que facilitaria a percepção da infração 

pelo policial através da visualização das 

gaiolas e do som do canto das aves, no mo-

mento do patrulhamento. De acordo com 

Giovanini (2001) o tráfico de animais silves-

tres, drogas e armas são atividades ilegais do 

mundo que movimentam grande quantia 

financeira. No presente estudo, foi observa-

do que as ações de apreensão realizadas pela 

PMMANB relacionavam as três ilegalida-

des.  

A identificação do sexo dos animais recebi-

dos no CETAS-BH foi possível em aproxi-

madamente 70% dos espécimes, cuja maio-

ria estava representada por machos. Rocha et 

al. (2006) avaliaram que os machos, entre as 

aves, possuem maior valor no comércio de 

animais, pois possuem canto e plumagem 

mais atrativas que as das fêmeas. A intensa 

retirada dos machos da natureza pode gerar 

ainda um desequilíbrio ecológico reproduti-

vo entre as populações, agravado pelo fato 

de que 90% das aves possuem comporta-

mento monogâmico. 

Nos dez anos de estudo, foram recebidos no 

CETAS-BH animais de 374 táxons diferen-

tes. O ano de menor variedade de táxons foi 

o de 2003, cuja variedade contou com 113 

táxons e o de maior variedade, 2008, com 

190 táxons diferentes. Observou-se maior 

variedade de táxons se comparado às pes-

quisas realizadas por Moura et al. (2012), 

em que foram identificadas 108 táxons rece-

bidos durante um ano no CETAS de Piauí, e 

por Bastos et al. (2008), em que foram iden-

tificadas 130 táxons na avaliação dos ani-

mais recebidos durante 8 anos em Goiás. 

As aves foram o principal grupo recebido 

anualmente e no período. Os estudos de 

Giovanini (2001), Destro et al., (2012) e 

Vilela (2012) sobre o tráfico de animais 

silvestres, em âmbito nacional, também 

mostraram predominância do grupo das 

aves, assim como os estudos de Preuss e 

Schaedler (2011), Franco et al. (2012) e 

Moura et al. (2012) em Santa Catarina, 

Montes Claros-MG e Piauí, respectivamen-
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te. No CETAS-BH, Passeriformes foi a 

principal Ordem de animais recebidos, con-

cordando com resultados semelhantes en-

contrados por Pagano et al. (2009), na Para-

íba e por Santos et al. (2011), no Amapá. De 

acordo com Rocha et al. (2006), a preferên-

cia por esta ordem ocorre pela facilidade de 

manutenção em cativeiro, alimentação e 

limpeza. 

A família Thraupidae foi a mais significativa 

neste estudo e, igualmente, na pesquisa de 

Campedelli et al., (2009) em Montes Claros, 

mas diferente do encontrado por Bastos et 

al. (2008), em Goiás, pois esses autores 

incluíram o gênero Saltator na família Car-

dinalidae, o que gerou um peso distinto para 

as famílias.  

Saltator similis, Sicalis flaveola e Sporophi-

la nigricollis foram os animais mais repre-

sentativos recebidos no CETAS-BH, no 

período estudado. As três aves também fo-

ram as mais recebidas anualmente e, apenas 

no ano de 2004, Cyanoloxia brissonii figu-

rou entre as três mais representativas. S. 

similis e S. flaveola foram recebidas em 

quantidade semelhante e alternavam anual-

mente como a espécie de maior volume de 

animais. Resultado semelhante foi encontra-

do por Destro et al. (2012) na avaliação do 

tráfico de animais silvestres no Brasil, de 

2005 a 2010. Ferreira e Glock (2004), em 

pesquisa realizada no Rio Grande do Sul, de 

1999 a 2000, identificaram Paroaria corona-

ta como a ave mais apreendida. Pessoa et al., 

(2007) identificaram o Tyto alba como a 

espécie mais recebida em Fortaleza, de 2005 

a 2006, e Pagano et al., (2009), na Paraíba, 

de agosto de 2006 a julho de 2007, encontra-

ram maior recebimento de S. nigricollis. A 

diferença entre as espécies mais representa-

tivas em cada pesquisa pode estar relaciona-

da à área do estudo, pois a prática da criação 

de animais silvestres é associada ao hábito 

cultural, como também observaram Alves et 

al., (2013b). 

O número de répteis registrados no CETAS-

BH para todo o período e anualmente foi 

maior que o número de mamíferos, assim 

como na pesquisa de Borges et al., (2006) e 

Vilela (212). A principal espécie de réptil 

recebida foi Chelonoidis carbonaria. A po-

pulação utiliza esses animais vivos para 

companhia e suas carapaças ainda podem ser 

utilizadas para a decoração, como relataram 

também Marques e Guerreiro (2007) e Fran-

co et al. (2012). 

Preuss e Schaedler (2011), em Santa Catari-

na, observaram um maior recebimento de 

mamíferos que de répteis. Para Franco et al. 

(2012), os mamíferos são mais sensíveis às 

intervenções antrópicas na natureza, por isso 

o aumento do recebimento deste grupo nos 

centros de triagem. 

Callithrix penicillata foi o mamífero mais 

recebido em todo o período de estudo e anu-

almente. Moura et al., (2012), em estudo 

realizado no Piauí, associaram o recebimen-

to de Callithrix sp nos CETAS à captura e 

criação ilegais desses animais em residên-

cias, como bichos de estimação. Porém, a 

espécie de mamífero mais recebida nesse 

Estado foi Cebus apella, com a mesma fina-

lidade de captura de Callithrix sp. 

Nos anos subsequentes de 2010, 2011 e 

2012, a espécie mais recebida foi Didelphis 

albiventris. Em pesquisa realizada por 

Preuss e Schaedler (2011), o mamífero de 

maior registro foi o gambá (Didelphis sp.). 

Para ambos os autores, a abundância dessa 

espécie em áreas que estão sob forte ação 
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antrópica pode explicar a sua captura em 

áreas urbanas.  

Durante o período de estudo, foram identifi-

cados baixos percentuais de recebimento de 

animais feridos e de filhotes no CETAS-BH. 

Embora Rocha et al. (2006) tenham associa-

do a captura dos animais mais jovens com o 

comércio ilegal pelo fato desses animais 

tornarem-se mais mansos e, portanto mais 

atrativos ao comércio ilegal, a maioria morre 

antes de chegar ao destino. Os autores tam-

bém relataram que as aves ao serem captu-

radas pelas técnicas de visgo e rede sofrem 

graves feridas. De acordo com Giovanini 

(2001), estima-se que um pequeno número 

dos animais retirados da natureza pelo tráfi-

co sobreviva. No presente estudo, foi obser-

vado o número de animais mortos e que 

fugiram antes de chegarem ao CETAS, o 

que demostra que o volume de animais rece-

bidos pelo CETAS-BH poderia ser ainda 

maior. Foi observado, igualmente, no perío-

do de estudo, o recebimento de produtos da 

fauna, como ninhos, carcaças e ovos, como 

relatado por Bastos et al. (2008).  

Os táxons sob algum risco de extinção, de 

acordo com Brasil (2010) e Red..., (2013), 

recebidos no CETAS-BH representaram 

18,2% das espécies e 5,2% dos animais. É 

muito importante observar as litas de con-

servação de animais silvestres locais e naci-

onais, e comparar o status de conservação 

dos animais presentes nessas listas nos dois 

âmbitos, pois muitos espécimes sofrem 

grandes pressões de captura em determina-

dos locais, devido a hábitos culturais regio-

nais das populações. Dessa forma a situação 

de cada espécie será melhor apreciada lo-

calmente o que permitirá atualizações mais 

realistas no status de conservação das espé-

cies citadas nas listas, como já foi sugerido, 

igualmente, Borges et al. (2006). No Estado 

de Minas Gerais a relação local de animais 

ameaçados traz nove espécies a mais que a 

mundial, indicando grande risco local para 

estas espécies, entre as quais duas são classi-

ficadas como criticamente em perigo: Spo-

rophila angolensis e S. maximiliani. As duas 

espécies mais recebidas no CETAS-BH, S. 

similis e S. flaveola, não estão nas listas de 

animais ameaçados, mas de acordo com a 

Red..., (2013), a população de S. similis 

encontra-se em decréscimo. A captura ex-

cessiva de animais silvestres pode ser consi-

derada como importante fator na extinção 

dos espécimes na natureza, o que também 

foi citado por Marini e Garcia (2005). 

Menos de 1% dos animais que foram recebi-

dos no CETAS-BH, no presente estudo, não 

puderam ser corretamente identificados face 

à ausência de informações nas fichas. Bor-

ges et al. (2006), em Juiz de Fora, observa-

ram uma perda muito maior, em razão da 

falta de informações nas fichas, alcançando 

cerca de 20% dos espécimes não identifica-

dos.  Da mesma forma, outras deficiências 

no preenchimento das fichas impossibilita-

ram, por exemplo, a distribuição temporal e 

espacial para todos os animais recebidos no 

CETAS-BH. Na distribuição dos recebimen-

tos dos animais mensalmente, encontrou-se 

uma grande variação entre os meses de mai-

or e menor recebimento durante os anos 

estudados. O mês de novembro apresentou o 

maior volume de animais nos anos de 2003, 

2005, 2006, 2009 e 2011, porém em 2004 

apresentou o menor volume de recebimentos 

de todo o período de estudo. Os meses de 

janeiro e fevereiro de 2005, de maio de 2006 

e de fevereiro de 2007, registraram os meno-

res números de animais recebidos. Nesses 

mesmos anos, muitas fichas, 777, 204 e 789 

respectivamente, não foram incluídas inte-
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gralmente no estudo, pois apresentaram 

datas de recebimento incompatíveis com o 

período de estudo. É possível que essas fi-

chas incompletas pertençam aos meses com 

baixo volume de recebimento de animais. A 

inconstância mensal de recebimento não 

deve ser atribuída a uma alteração nos nú-

meros do tráfico de silvestres, mas deve 

estar relacionada à realização das atividades 

de fiscalização, do IBAMA e PMMAMB, já 

que ações fiscalizatórias específicas podem 

elevar o número de recebimento de animais 

em um determinado mês, da mesma forma 

que a concentração de esforços de ambas as 

instituições em outras atividades ilegais 

pode diminuir o número de animais recebi-

dos no CETAS-BH, como observado por 

Pagano et al. (2009). Um exemplo claro do 

reflexo de ações direcionadas foi o grande 

número de animais recebidos em setembro 

de 2012 após a realização do projeto “Minas 

livre de gaiolas” que motivou em dois dias 

apenas o recebimento de mais de 200 ani-

mais no CETAS-BH (Projeto..., 2012). 

A partir do uso de ferramentas epidemioló-

gicas, foi possível confeccionar o diagrama 

de controle de recebimentos de animais no 

CETAS-BH, no período de estudo. Esse 

importante instrumento permite o monito-

ramento do volume de animais que chegam 

mensalmente à unidade, proporcionando à 

instituição pautas de planejamento estrutu-

ral, de alocação de recursos humanos e fi-

nanceiros etc., o que certamente beneficia a 

adequação dos serviços à demanda mensal 

de recebimentos de animais. Além do mais, 

o diagrama de controle permite ainda anali-

sar racionalmente as flutuações no volume 

de recebimentos, elevações acima do limite 

superior e diminuições abaixo do limite 

inferior, em relação às possíveis causas des-

sas eventuais flutuações do volume de ani-

mais recebidos.   

As apreensões e as entregas voluntárias de 

animais silvestres apresentaram-se dispersas 

por todo o Estado de Minas Gerais. Nos dez 

anos analisados neste estudo, observou-se 

um aumento paulatino do número de muni-

cípios de origem de animais recebidos no 

CETAS-BH. O aumento dos municípios 

pode ser justificado a partir do Decreto Nº 

6.514 de 22 de julho de 2008 que dispõe 

sobre as infrações e sanções administrativas 

ao meio ambiente, estabelecendo o processo 

administrativo federal para apuração destas 

infrações, assim todas as ocorrências relati-

vas à fauna passaram a ter maior rigor e 

maior atenção do Ministério Público. Na 

pesquisa realizada por Destro et al. (2012) 

com animais recebidos de todo o Brasil de 

2005 a 2008, MG foi o Estado que mais 

contribuiu com número de indivíduos. De 

2003 a 2012 foram recebidos animais de 199 

dos 853 municípios de MG, o que não signi-

fica que em outras localidades do Estado não 

haja tráfico de animais silvestres, pois mui-

tos animais são encaminhados a outros cen-

tros de recebimento de animais existentes 

em MG, mais próximos da ação fiscalizató-

ria ou da entrega voluntária (Campedelli et 

al., 2009; Borges et al., 2006). Em Goiás, 

Bastos et al. (2006) encontraram uma grande 

quantidade de municípios (193) originários 

de animais silvestres apreendidos ou entre-

gues voluntariamente aos centros de tria-

gem.  

A partir do uso de técnicas espaciais descri-

tivas verificou-se a importância da RMBH e 

de áreas vizinhas no tráfico da fauna silves-

tre. Dos 199 municípios registrados, 34 per-

tenciam à RMBH e respondiam pela maioria 

dos animais recebidos no CETAS-BH, prin-
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cipalmente os municípios de Belo Horizon-

te, Contagem, Betim e Ribeirão das Neves. 

A média central e o evento central localiza-

ram-se no município de Belo Horizonte, as 

elipses de distribuição direcional delimita-

ram as áreas de maior concentração dos 

eventos, das espécies e do número de ani-

mais recebidos envolvendo, principalmente, 

os municípios da RMBH. Os mapas de den-

sidade de Kernel para as espécies e para o 

total de animais identificaram áreas de maior 

densidade principalmente na RMBH e em 

Belo Horizonte. A maior concentração de 

espécies por evento foi de 0,5 a 12,7 por 

quilômetro quadrado e a maior densidade de 

animais por evento foi de 0,91 a 25,8 por 

quilômetro quadrado. A partir desses resul-

tados, observa-se a grande variedade de 

espécies e quantidade de animais silvestres 

que são traficados em um dos principais 

centros urbanos do país. De acordo com 

Principais..., (2001), essa região é um impor-

tante local de venda de animais, participando 

assim da rota do tráfico de animais silvestres 

em MG. É válido ressaltar que o CETAS-

BH localiza-se nessa região, o que é um 

fator de extrema relevância nesta avaliação, 

pois a proximidade facilita o encaminha-

mento desses animais para à instituição, 

justificando o expressivo volume e diversi-

dade de animais dessas localidades que fo-

ram entregues ao CETAS-BH. Pagano et al. 

(2009), em pesquisa realizada na Paraíba, 

encontraram, igualmente, um maior volume 

de animais apreendidos originários de muni-

cípios próximos à sede da superintendência 

estadual do IBAMA, o que também poderia 

estar relacionado com a proximidade da 

instituição de recepção de animais silvestres 

à ação fiscalizadora ou de entrega voluntária 

de animais. Outro fato que, talvez, justifique 

o maior volume de animais recebidos nos 

centros de triagem originários de regiões 

metropolitanas e vizinhanças pode ser a alta 

densidade populacional desses locais, o que 

leva a um maior número de atividades de 

apreensão e uma maior probabilidade de 

encontrar um receptador de animais silves-

tres provenientes do tráfico, o que também 

foi verificado por Preuss e Schaedler (2004). 

Os municípios de Minas Gerais os quais 

originaram animais silvestres recebidos no 

CETAS-BH foram analisados de acordo 

com as características locais, aspectos socio-

econômicos e características dos animais 

que encaminharam ao centro de triagem. 

Dentre os municípios que obtiveram signifi-

cância estatística para o “total de animais 

recebidos”, a maioria deles foi igualmente 

significativo para a “média de espécie de 

aves”, de “répteis” e de “espécies em extin-

ção” recebidas no CETAS-BH e para a 

“renda municipal”. Todos foram classifica-

dos com um grau de correlação “alto alto”, 

entre si e seus vizinhos, e pertencem à 

RMBH e inclusive BH, os mesmos locais já 

sinalizados por Principais..., (2001) como 

áreas de venda de animais silvestres. Entre 

os municípios que apresentaram significân-

cia estatística para o “recebimento de mamí-

feros”, correlação “alta alta”, dois pertencem 

a RMBH (Contagem e Nova Lima) e os 

outros dois possuem “alto índice florestal” e 

“baixa educação” (Montes Claros e Januá-

ria). Franco et al. (2009), em estudo realiza-

do em Montes Claros, identificaram uma 

predileção da população local pela criação 

de mamíferos como animais de estimação 

pela facilidade com que esses animais são 

retirados das matas. Os municípios que obti-

veram significância estatística entre si e seus 

vizinhos, com grau de correlação “alto alto”, 

para a característica educação, não foram 

municípios significativos para alto “recebi-

mento de animais”, “média de aves”, de 
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“répteis” e de “mamíferos”, e “espécies em 

extinção”. Alves et al. (2013b) ressaltaram a 

necessidade de trabalhos educativos junto à 

população, pois a maioria das pessoas não 

percebem a criação de animais silvestres 

como problema ético e moral. Portanto são 

necessárias atividades que sensibilizem a 

população da ilegalidade desse comporta-

mento, pois a estrutura do país com altas 

taxas de informalidade no emprego e baixos 

índices educativos facilita este crime, além 

do atrativo lucro do negócio entre os comer-

ciantes ilegais. Por isso, Rocha et al. (2006) 

acrescentaram a necessidade de implemen-

tação de alternativas econômicas para as 

populações, evitando assim o comércio ile-

gal, o que coibiria o tráfico.   

Belo Horizonte foi o município com o maior 

registro de origem de espécimes recebidas 

no CETAS-BH, no período estudado. Nos 

10 anos de abrangência do presente estudo, 

o município esteve presente e contribuiu 

como a principal localização de origem dos 

indivíduos recebidos no CETAS-BH. Nos 

mapas de Kernel, apareceu como local de 

maior densidade de espécies e de maior 

quantidade de animais. Na distribuição dire-

cional, foi envolvido pelas três elipses e 

ainda deteve o ponto central de todos os 

eventos georreferenciados no período. Nos 

mapas de autocorrelação, o município apa-

rece com o grau de correlação “alto alto”, 

entre si e seus vizinhos, para sete das nove 

características analisadas, ficando, entretan-

to, no “índice florestal” entre os municípios 

com grau de correlação “baixo baixo” e sem 

apresentar significância estatística na carac-

terística “educação”. Após a confirmação de 

sua expressiva contribuição para o tráfico de 

animais silvestres em Minas Gerais, todos os 

eventos de origem em Belo Horizonte foram 

georreferenciados e observou-se que os ani-

mais silvestres eram provenientes de todas 

as regiões do município. Ao contrapor o 

mapa de animais silvestres originários de 

BH com o mapa do IVS do município ob-

servou-se a dispersão dos espécimes silves-

tres nas áreas independente da categoria de 

risco do local. Os fatores socioeconômicos 

que são avaliados no IVS de BH não indica-

ram uma área de baixo, médio, elevado a 

muito elevado risco, como principal para o 

tráfico de silvestres. Nota-se também que 

existem pontos do município com alta con-

centração de animais, nas quatro categorias 

de risco, que sinalizam para as autoridades 

locais do meio ambiente a necessidade de 

fiscalização em todo o município e princi-

palmente nestes pontos com mais de 264 

animais por quilômetro quadrado. Ter ani-

mais silvestres como animais de estimação 

mostrou-se como um hábito cultural inde-

pendente de fatores socioeconômicos, o que 

também foi observado por Alves et al. 

(2013a). Os programas educativos direcio-

nados à preservação ambiental e das espé-

cies naturais devem atuar de forma contínua 

e com independência da situação socioeco-

nômica da população local, proporcionando 

informações acessíveis e formadoras de 

opinião. De acordo com Rocha, et al. (2006) 

a educação é uma aliada fundamental na 

diminuição do tráfico de animais silvestres 

no país.  Os três âmbitos governamentais 

devem atuar de forma conjunta e sistemáti-

ca, investindo em programas conservacionis-

tas de ampla abordagem e capacitando os 

profissionais para a proteção das espécies 

ameaçadas e não ameaçadas, pois a rica 

biodiversidade brasileira é constantemente, 

desde nihilo tempore, alvo do tráfico (Marini 

e Garcia, 2005; Ribeiro e Silva, 2007).  



6. CONCLUSÃO 
Este trabalho permitiu caracterizar e analisar 

espaço-temporalmente o recebimento de 

animais silvestres no CETAS-BH, de 2003 a 

2012. 

O CETAS-BH recebe anualmente um gran-

de volume de animais. A maioria dos ani-

mais recebidos eram procedentes de ações 

de apreensão, levadas a cabo principalmente 

da PMMAMB. Este fato pode ser denotativo 

da falta de uma percepção ativa da popula-

ção quanto à ilegalidade do comércio de 

animais silvestres, da manutenção em cati-

veiro não autorizado de animais da fauna 

brasileira e da necessidade de preservação 

das espécies naturais, como patrimônio pú-

blico. Por outro lado, o aumento observado 

nas entregas voluntárias de animais silves-

tres no CETAS-BH, pode significar uma 

mudança positiva na opinião da população 

em se redimir da posse ilegal de animais 

silvestres. Essa mudança de opinião pode 

ainda ser o reflexo de campanhas educativas 

em matéria de preservação ambiental de 

espécies naturais, realizadas durante o perí-

odo de estudo, o que reforça os efeitos afir-

mativos da educação ambiental. As aves 

foram os animais que mais sofreram com a 

pressão do tráfico de animais silvestres, de 

acordo com os resultados aqui obtidos. Entre 

esses animais e durante o período de estudo, 

observou-se que a Ordem Passeriforme é a 

mais vulnerada. Esse achado pode indicar a 

manutenção na população da predileção por 

esses animais e, consequentemente, um indi-

cador da necessidade de medidas educativas 

específicas. Saltator similis e Sicalis flaveo-

la foram as espécies mais observados nos 

recebimentos do CETAS-BH o que pode 

indicar certa pressão de captura dessas espé-

cies na natureza. Embora não apareçam nas 

listas de espécies em extinção, essa consta-

tação por si só demanda uma atualização 

imediata das listas e uma atitude urgente das 

instituições fiscalizadoras e policiais no que 

diz respeito ao tráfico e à captura dessas 

espécies, a menos que queiramos vê-las no 

rol das espécies em extinção.  

A distribuição espacial identificou animais 

provenientes de 199 municípios de MG, 

sobretudo de Belo Horizonte e da RMBH. 

Isso mostra que BH e a RMBH podem ser os 

destinos de animais comercializados ilegal-

mente, já que a origem dos animais, neste 

trabalho, diz respeito à origem da ação de 

apreensão ou entrega voluntária e não da 

origem ecológica dos animais. Ressaltando 

que a localização do CETAS-BH nessa 

mesma região é uma das causas do grande 

volume de animais recebidos desses municí-

pios.  

A comparação das áreas de riscos de Belo 

Horizonte com a dispersão dos animais sil-

vestres mostrou que não existe relação soci-

oeconômica com a criação de ilegal de ani-

mais silvestres. Esse fato reforça a ideia de 

que os animais silvestres são criados como 

animais de estimação por hábito cultural e, 

portanto, é necessário identificar as espécies 

mais comercializadas em cada localidade e 

realizar trabalhos educativos direcionados às 

espécies. 

O conhecimento da fauna oriunda de captu-

ra, do comércio e da manutenção ilegais no 

Estado é ferramenta importante para a con-

servação das espécies silvestres, pois permi-

te o aprimoramento de ações educadoras 

socioambientais, dirigidas à população, e 

ações fiscalizadoras estrategicamente locali-

zadas em relação ao tráfico de animais sil-

vestres. 
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8. APÊNDICE:  

APÊNDICE I: Distribuição dos animais recebidos no CETAS-BH por municípios 

de Minas Gerais de 2003 a 2012. 

Municípios RMBH 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Abaeté           10   3     2 

Aimorés               7       

Além Paraíba                   4   

Alto Caparaó     6     3 3     2   

Alvinópolis             7       9 

Araçaí           52 8   1   6 

Arcos               1 2     

Baldim Sim         3       1   

Barão de 
Cocais             5       18 

Barbacena                 3 9 1 

Barroso                   4   

Belmiro Bra-

ga                   14   

Belo Hori-
zonte Sim 594 1502 895 1054 2253 2818 3718 4014 2235 1219 

Belo Vale       4 4 5   12 22 21 24 

Betim Sim 61 71 185 41 107 235 1363 705 613 315 

Bias Fortes                   4   

Bicas                   12   

Biquinhas               6       

Bom Despa-

cho         223 5       3   

Bonfim             5 15 4 1   

Brumadinho Sim 3 2 19 3 14 133 36 56 91 30 

Caetanópolis           135 15       19 

Caeté Sim 16 1   2 14 49 140 41 35 32 

Campo Belo       2   2 3 3 1   4 

Capela Nova                     4 

Capim Bran-

co Sim               33     

Caranaíba           14   3 1 5   

Carandaí     3 9           15 24 

Carangola               5   107   

Carmo da 

Mata                   1   

Carmo do               5 13 6   
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Cajuru 

Carmo Rio 

Claro               1       

Carmópolis 

de Minas                 1   2 

Carrancas               3       

Catas Altas     1                 

Catas Altas 
da Noruega       3       4     8 

Chácara                 11     

Cláudio           2 5   17   8 

Conceição do 

Mato Dentro                 2     

Conceição 
dos Ouros               18       

Confins Sim         89 9 18 28 12 17 

Congonhas   4 43 8 57   3 22 16 170 27 

Conselheiro 

Lafaiete   47 12 92 109 54 3 151 110 51 44 

Contagem Sim 51 201 283 180 220 582 880 1493 722 279 

Cordisburdo     2       3         

Corinto             1         

Coronel Pa-
checo                 15 1   

Córrego Dan-

ta           22           

Couto de 
Magalhães                 3     

Cristiano 

Otoni                 1   2 

Crucilândia               107 1     

Curvelo   39 4 3   1 12 1 7 2 14 

Desterro de 
Entre Rios           21   14 5 3 27 

Diamantina           5   1 1     

Divinópolis           43 72 11 72 54   

Dom Silvério             5         

Dores de 

Guanhães                     18 

Dores do 

Indaiá           10           

Elói Mendes               18       

Entre Rios de 
Minas     1     1   24 11 10 1 
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Esmeraldas Sim 31 11 26 5 27 9 528 258 221 165 

Espera Feliz           22           

Felixlândia     3             1 1 

Ferros               23 2     

Florestal Sim     1               

Formiga               15 218     

Fortuna de 

Minas     1                 

Funilândia                 2     

Goianá                   15   

Governador 

Valadares       1       19     53 

Guiricema                 3     

Ibirité Sim   64 75 68 106 162 469 627 305 180 

Igarapé Sim           61 185 61 31 40 

Ijaci                       

Ilicinea         5         1   

Ingaí             5         

Inhaúma     18       2         

Inimutaba   19                   

Itabira   2       40 170 172 10 5 5 

Itabirito   2 12 12 13 40 40 330 210 164 73 

Itaguara Sim   1 4       88 50 10 11 

Itambé do 

Mato Dentro               12       

Itamonte           69 7         

Itapecerica               30   22   

Itatiaiuçu Sim       192   7 1 2 1   

Itaú de Minas               53       

Itaúna             1 24 10 33   

Itaverava               17 5   6 

Itumirim                 2     

Jaboticatubas Sim   1     1 6 5 25 10 36 

Jacinto   2                   

Januária       6               

Jeceaba               5 42   41 

Jequitibá     1     6           

João Monle-

vade     8   7   21 44       

Juatuba Sim 1 5 41 8   8 310 54 57 40 

Juiz de Fora   13       80 1 61 154 45 21 
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Ladainha         1             

Lagoa da 

Prata                     4 

Lagoa Santa Sim 39   14 32 56 19 64 199 74 71 

Lamim         19 13     32   3 

Lavras   8 4 27 8 28 3 7 23 52 88 

Lima Duarte                   10   

Luz           4           

Malacacheta         1             

Mar de Espa-

nha                   20   

Mariana       13     52 88 62 73 12 

Mário Cam-

pos Sim   31         37 80 12 16 

Marliéria               13       

Martinho 
Campos                 1     

Mateus Leme Sim   2   2 4   264 55 35 157 

Matias Bar-
bosa                 11 48   

Matozinhos Sim 3 4         20 117 57   

Moeda   3 8 2 4 1 3   14 1 14 

Montes Cla-

ros   11 19 76   2   123 246 44 169 

Morada Nova 
de Minas             4 1       

Morro da 

Garça   11                   

Muriae               2       

Nova Era         1   1 2       

Nova Lima Sim 24 19 33 46 163 167 418 303 185 51 

Nova Serrana           8   3   2 7 

Nova União Sim   3   31 23         7 

Oliveira       3           3 3 

Oliveira For-

tes                       

Ouro branco   8 5 7       33 12 61 9 

Ouro Preto         15   108 181 137 24 6 

Papagaios               4       

Pará De Mi-

nas     1   1       30   8 

Paraopeba     54 31 5 35 26 8 23 15 5 

Passabém           68     10     
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Pedro Leo-
poldo Sim       2   189 33 133 61 87 

Pedro Teixei-

ra                   5   

Perdigão             5   2   4 

Perdões       1       2       

Piedade dos 

Gerais     1       8 34       

Piracema               8       

Piranga   3   5 3 2 6 101 37 11 20 

Pirapora   7           12       

Pompéu         16         6   

Porto Firme               13 6 4 5 

Pouso Alegre       35       35 63 15 44 

Presidente 

Bernardes     26   11     4   11 5 

Presidente 

Juscelino           14           

Prudente de 

Morais     51           45 25 9 

Queluzito               26       

Raposos Sim         9 7 55 25   14 

Ribeirão das 
Neves Sim 57 107 85 56 161 655 818 919 51 173 

Rio Acima Sim   8 7   10 5 14 32 244 25 

Rio Espera   2           8   21 7 

Rio Manso Sim           10 5 11 12 14 

Rio Novo                   41   

Rio Piracica-

ba             3 36       

Rio Pomba                   5 1 

Rochedo de 

Minas     3                 

Sabará Sim   21   7 10 109 121 124 137 57 

Sabinópolis       6               

Salinas         1             

Santa Bárba-
ra             31 4       

Santa Luzia Sim   14 59 77 37 207 195 164 84 41 

Santa Maria 
de Itabira             3 51     5 

Santa Maria 

do Suaçui         15     1       

Santana do               1 5   20 
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Riacho 

Santana dos 

Montes               5       

Santos Du-

mont                 19 13   

São Brás do 

Suaçuí   115   31   5   8   4   

São Domin-

gos do Prata               1       

São Francis-

co             4         

São Geraldo                   2   

São Gonçalo 

do Pará                 2   46 

São Gonçalo 

do Rio Abai-
xo                 72     

Santa Rita de 

Ibitipoca                   4   

São João Del 
Rei                     3 

São João 

Nepomuceno                   3   

São Joaquim 
de Bicas Sim       18   43 106 47 36 68 

Sao José da 

Lapa Sim     32     36 73 31 13 7 

São José do 
Goiabal             12         

São Louren-

ço           1           

São Roque de 
Minas     12     3           

São Sebasti-

ão do Paraíso             5         

Sarzedo Sim         57 7 76 47 39 22 

Sem-Peixe         47   1         

Senhora de 
Oliveira               19 2 3   

Serro         3       1     

Sete Lagoas Sim 42 12 71 12 36 32 30 11 23 97 

Simão Perei-

ra                   11   

Tabuleiro                   19   

Tapiraí           39           

Taquaraçu de Sim             11     5 
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Minas 

Teixeiras                   54   

Três Cora-

ções                     3 

Três Marias     2       13         

Três Pontas       1               

Ubá                   24   

Uberlândia       6   13   69 122     

Vargem Ale-
gre                 1     

Várzea da 

Palma                 243   1 

Vespasiano Sim     2 10 24 5 114 23 184 87 

Viçosa           4   4   83   

Vieiras             2         

Total   1218 2381 2216 2415 4306 6257 12342 11967 7093 4326 

Sem municí-
pio   996 1462 768 2770 3343 5661 2550 368 333 1236 

Total   2214 3843 2984 5185 7649 11918 14892 12335 7426 5562 
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APÊNDICE 2: Classificação dos Anfíbios, Anelídeos, Moluscos e Insetos recebidos 

no CETAS-BH, Belo Horizonte, 2003 a 2012. 
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APÊNDICE 3: Classificação dos Répteis recebidos no CETAS-BH, Belo Horizonte, 

2003 a 2012. 
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APÊNDICE 4: Classificação dos Mamíferos das ordens Artiodactyla, Carnivora, 

Cetartiodactyla, Chiroptera, Cingulata e Didelphimorphia, recebidos no CETAS-

BH, Belo Horizonte, 2003 a 2012. 
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APÊNDICE 5: Classificação dos Mamíferos das ordens Erinaceomorpha, Lago-

morpha, Pilosa, Primates e Rodentia, recebidos no CETAS-BH, Belo Horizonte, 

2003 a 2012. 
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APÊNDICE 6: Classificação das Aves, das ordens Accipitriformes, Anseriformes, 

Apodiformes e Caprimulgiformes, recebidas no CETAS-BH, Belo Horizonte, 2003 

a 2012. 
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APÊNDICE 7: Classificação das Aves, das ordens Cariamiformes, Cathartiformes, 

Charadriiformes, Columbiformes, Coraciiformes, Cuculiformes e Falconiformes, 

recebidas no CETAS-BH, Belo Horizonte, 2003 a 2012. 
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APÊNDICE 8: Classificação das Aves, das ordens Galbuliformes, Galliformes, 

Gruiformes, Pelecaniformes e Piciformes, recebidas no CETAS-BH, Belo Horizon-

te, 2003 a 2012. 
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APÊNDICE 9: Classificação das Aves, das ordens Strigiformes, Strithioniformes e 

Tinamiformes, recebidas no CETAS-BH, Belo Horizonte, 2003 a 2012. 
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APÊNDICE 10: Classificação das Aves, da ordem Psittaciformes e família Psitta-

cidae, recebidas no CETAS-BH, Belo Horizonte, 2003 a 2012. 
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APÊNDICE 11: Classificação das Aves, da ordem Passeriformes e família Cardi-

nalidae,  Corvidae, Cotingidae, Estrildidae, Fringillidae, Furnariidae e Turdidae, 

recebidas no CETAS-BH, Belo Horizonte, 2003 a 2012. 
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 APÊNDICE 12: Classificação das Aves, da ordem Passeriformes e família Hirun-

dinidae, Icteridae, Meliphagidae, Mimidae, Parulidae, Passeridae, Passerillidae, 

Pipridae, Scleruridae, Sturnidae, Troglodytidae e Tyrannidae, recebidas no CE-

TAS-BH, Belo Horizonte, 2003 a 2012. 
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APÊNDICE 13: Classificação das Aves, da ordem Passeriformes e família Thrau-

pidae, recebidas no CETAS-BH, Belo Horizonte, 2003 a 2012 (Continua no Apên-

dice 14). 
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 APÊNDICE 14: Classificação das Aves, da ordem Passeriformes e família Thrau-

pidae, recebidas no CETAS-BH, Belo Horizonte, 2003 a 2012. 

 

 

 


